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Apresentação 


			O que temos a dizer sobre a Avaliação Psicológica brasileira?


			Ana Paula Porto Noronha[1]


			Introdução


			Escrever sobre a Avaliação Psicológica no Brasil hoje é tarefa fácil. Passadas quase seis décadas do reconhecimento oficial da Psicologia como profissão, muito se tem a dizer sobre os avanços da área, de modo especial. Tal como relatado exaustivamente pela literatura, o movimento mundial no século XIX, mais especificamente na Europa e nos Estados Unidos, tendo como exemplos de atividades as investigações desenvolvidas nos laboratórios, os esforços iniciais para a medição das diferenças individuais e a construção do primeiro teste sistematizado de inteligência, constituiu-se em fortes influências sobre a propulsão do cenário brasileiro (Wechsler, Hutz, & Primi, 2019).


			Como Avaliação Psicológica deve-se compreender um amplo processo estruturado de investigação psicológica, no qual diferentes fenômenos são analisados. É composta de um conjunto de métodos, técnicas e instrumentos, com vistas a abastecer o psicólogo de informações que subsidiem as suas decisões, no âmbito individual, grupal ou institucional, com base nas demandas, condições e finalidades específicas. 


			A avaliação é a apresentação descritiva de fenômenos psicológicos inter-relacionados, incluindo as determinações históricas, sociais, políticas, culturais do indivíduo ou grupo. A função máxima dela é descrever uma história. Assim, não é exagerado afirmar que ela se constitui em uma das práticas mais indispensáveis ao psicólogo por ser transversal a tantos contextos profissionais. A história da área está associada à da testagem da Psicologia brasileira.


			As gerações de pesquisadores da área de Avaliação Psicológica


			Há indícios de que cabe a Lourenço Filho o destaque por ter construído o primeiro instrumento genuinamente brasileiro, nomeado Teste ABC de Prontidão Escolar, na década de 1930 (Pfromm Netto, 1981), embora haja o relato de que duas décadas antes, pontualmente em 1913, ou seja, apenas oito anos depois de sua publicação original, o Stanford-Binet Test tenha sido trazido por um pediatra para Minas Gerais, como destacado por Ancona-Lopez (1987). Destes feitos em diante, pouco a pouco, a avaliação passou a se inserir como área de aplicação nos contextos profissionais do psicólogo, disponíveis à época, a saber, Clínico, Educacional/Escolar e Organizacional. 


			No entanto, seu início foi turvo, sob a perspectiva do gigantismo assumido pela Avaliação Psicológica nos tempos atuais. Em que pese o fato de que a avaliação psicológica é uma das áreas mais antigas da Psicologia, sua história muitas vezes foi atravessada por problemas. A escassez de instrumentos construídos à luz das características da população nacional, a falta de expertise em estatística e psicometria e a ideologia estadunidense apenas traduzida e diretamente aplicada às avaliações aqui realizadas, impuseram à Avaliação Psicológica críticas devastadoras. Os materiais de testes, equivocadamente nomeados de Manuais, usados nas décadas de 1970 e 1980, eram datilografados, compostos de dois parágrafos de fundamentação teórica e informavam como deveria ser a aplicação e correção. Luxo era ter um teste com estudos de buscas de evidências de validade realizados com amostras brasileiras, das quais se derivariam tabelas normativas, o que perdurou pelo menos até o final da década de 1980. Isto posto, foram anos de investimentos para que a credibilidade da área fosse recuperada.


			A esse respeito, a área de Avaliação Psicológica no Brasil pode ser organizada em quatro períodos: aquele composto dos precursores, autores de testes e livros, e docentes dos poucos cursos de Psicologia, e outros três, que serão discutidos a seguir. O primeiro grupo era formado por escassos representantes, como Arrigo Angelini, Lourenço Filho e Jurema Cunha, além dos citados anteriormente, que produziram material ou importaram de países com maior desenvolvimento da área, e a quem a Avaliação Psicológica deve todo o reconhecimento. A grande contribuição deles foi inaugurar a produção nacional, bem como promover a formação da geração seguinte. 


			Assim, uma segunda geração de pesquisadores, embora com idades e formações diferentes entre si, responsabilizou-se pela expansão da área e pelo avanço em relação ao que havia sido construído. Eles realizaram feitos de grande importância, como a criação de laboratórios de pesquisa, fundação de Associações Científicas, produção de testes e, sobretudo, a formação de mais profissionais qualificados para a área. A título de exemplo, podem-se citar o Laboratório do Prof. Dr. Luiz Pasquali (LABPAM) e o fundado pelo Prof. Dr. André Jacquemin (Centro de Pesquisas em Psicodiagnóstico [CPP]), na década de 1980, assim como os centros de investigação dos Profs. Drs. Cláudio Simon Hutz e Solange Muglia Wechsler, nomeadamente Laboratório de Mensuração (LM) e Laboratório de Avaliação e Medidas Psicológicas (LAMP), respectivamente, na década de 1990, tal como destacado por Bueno e Ricarte (2017). No tocante às associações científicas, as duas mais antigas são: Instituto Brasileiro de Avaliação Psicológica (Ibap) e Associação Brasileira de Rorschach e Métodos Projetivos (AsBRo), tendo sido a primeira fundada na década de 1990 e a segunda, na década de 2000.


			Um terceiro grupo somou-se ao anterior e era composto de pesquisadores por eles orientados. Foi naquele momento que ocorreu a grande expansão da Avaliação Psicológica brasileira. Jovens recém-doutores trouxeram vigor para as ações da área, o que provocou atualizações nas ementas do rol de disciplinas, revisão dos conteúdos, aumento das publicações científicas e de massa crítica. Um movimento forte pró-avaliação instaurou-se. Nesse período, grandes feitos podem ser destacados. 


			Entre esses, menciona-se a criação do Sistema de Avaliação dos Testes Psicológicos (Satepsi), que é um sistema composto de (1) Legislação específica; as Resoluções do Conselho Federal de Psicologia (CFP); (2) um sistema operacional que reúne e fornece possibilidades de consultas aos psicólogos; e (3) um grupo técnico, intitulado Comissão Consultiva em Avaliação Psicológica. Continuamente, os testes psicológicos são analisados quanto às suas qualidades psicométricas, como a existência de estudos de evidências de validade e de estimativas de precisão. As Resoluções promulgadas pelo CFP sobre a temática preveem requisitos mínimos para que os testes tenham o padrão necessário para um uso profissional seguro. Tais critérios são baseados em normas internacionais amplamente reconhecidas e o Satepsi se configurou como grande marco no crescimento da avaliação psicológica (Cardoso & Silva-Filho, 2018). Com a criação do Satepsi, um aumento progressivo na construção de testes foi observado. 


			A esse respeito, Evers (2012) avaliou as características de cinco modelos de avaliação de testes psicológicos. São eles: 1) Buros Center for Testing; 2) The German Test Review System of the Committee on Tests; 3) Satepsi; 4) The European EFPA Review Model; e 5) The Dutch COTAN Evaluation System for Test Quality. As características de cada sistema foram mencionadas, assim como os pontos fracos. O autor conclui que todos eles são promissores e podem ser considerados os cinco melhores do mundo.


			Ainda quanto à terceira geração, para Reppold e Noronha (2018), a literatura sobre Avaliação Psicológica indicou críticas aos testes utilizados pelos psicólogos. Adicionalmente, as autoras apontaram a falta de conhecimento dos profissionais sobre as práticas avaliativas. Sob essa perspectiva, o Satepsi representou incremento à área da avaliação psicológica no Brasil, tal como afirmado anteriormente. Desde então, em consequência, a Avaliação Psicológica muito se desenvolveu, assim como os métodos, as técnicas e os procedimentos utilizados para medir os diferentes construtos envolvidos nos processos psicológicos (Primi, 2018).  Por fim, um número maior de profissionais se interessou pela área e se engajou em ações distintas, que, em conjunto, promoveram o crescimento.


			A última geração é composta pelos autores desta obra. São jovens pesquisadores talentosos e vocacionados. Cabe uma observação quanto ao material. Ter um Dicionário de Avaliação Psicológica em português era urgente e representa um projeto bastante inovador no tocante à área. Sua constituição se dá por meio de três partes, sendo a primeira relativa aos termos técnicos, seguida dos construtos psicológicos e finalizada pelos personagens da Avaliação Psicológica, totalizando 167 termos. Característica ímpar do Dicionário é o fato de que os autores são majoritariamente jovens pesquisadores. Ainda a esse respeito, quase uma centena de pessoas são autores do livro, ilustrando o amplo rol de pesquisadores dedicados ao tema.


			Situação atual da Avaliação Psicológica no Brasil


			Como fatos relevantes deste período mais recente da Avaliação Psicológica, alguns merecem aprofundamento. A proposta da especialidade na área é debatida há mais de uma década. Como fruto das discussões promovidas no Grupo de Pesquisa em Avaliação Psicológica surgiu a urgência de se problematizar a formação do psicólogo. As tentativas iniciais do IBAP na direção da aprovação da especialidade não lograram êxito. O documento elaborado pela associação científica assim justificava:


			A avaliação psicológica representa um dos pontos principais na formação do psicólogo, contemplando diferentes disciplinas e subsidiando a ampla preparação em diversas áreas de atuação do profissional. É responsabilidade do psicólogo realizar avaliações e escolher instrumentos, métodos e técnicas no exercício profissional. No entanto, com base na discussão acerca da necessidade da formação continuada, da oferta de serviços de atuação de excelência, do aprimoramento da psicologia enquanto ciência e profissão, e no fortalecimento da representação social do papel profissional, justifica-se a implantação da especialização em Instrumentos, Métodos e Técnicas de Avaliação Psicológica (documento enviado pelo Ibap ao CFP em 2007).


			Nunes et al. (2012) fizeram, por meio de artigo científico, uma inovadora organização de conteúdos úteis a serem ministrados, com vistas a uma formação mais adequada. Ao lado disso, sugeriram rol de disciplinas, métodos de ensino, competências e outros elementos, entre os quais a especialidade. A proposta de diretrizes para o ensino de avaliação psicológica no Brasil foi elaborada com base nas resoluções do CFP à época e em consonância com o Código de Ética Profissional do Psicólogo. 


			De modo didático, os autores justificam a relevância das competências listadas, das disciplinas e especialmente dos conteúdos programáticos. Embora quase uma década tenha se passado desde sua publicação, pode-se afirmar que ele ainda está atual na tentativa de aprimoramento da formação do psicólogo, de modo que ele consiga ter autonomia e crítica suficiente para realizar as práticas avaliativas de qualidade e fundamentadas cientificamente. 


			Um segundo destaque refere-se à aprovação da Especialidade em Avaliação Psicológica. Por meio da Resolução n. 18/2019, o CFP anunciou o reconhecimento da Avaliação Psicológica como especialidade da Psicologia. A reivindicação era antiga, como abordado anteriormente. Deve-se relembrar que o principal motivo para a demora da aprovação da especialidade se deu em razão da crítica, por uma parte da categoria profissional, de que ela criaria uma suposta proibição da realização da Avaliação Psicológica por aqueles que não a tivessem. O argumento é frágil, pois entre as especialidades do CFP apenas a da Psicologia do Trânsito é obrigatória para o exercício profissional. Isto posto, em 2019, foram abertos concursos para a obtenção do título. No entanto, a pandemia do Corona Virus Disease (Covid-19) impediu que muitas pessoas o acessassem, tendo em vista que desde março de 2020 os Conselhos Regionais de Psicologia, responsáveis pela análise da solicitação e outorga do título, encontram-se com o atendimento paralisado.


			Por que um Dicionário de Avaliação Psicológica é relevante?


			Para responder à pergunta, é preciso sumariar o que foi dito até o momento. A Avaliação Psicológica brasileira atual transformou-se de uma prática rechaçada pela sociedade e por grande parte dos psicólogos a uma área de conhecimento, com ampla literatura, que traz evidências à prática. O avanço metodológico e estatístico aplicado na construção de técnicas de coleta de dados, e em consonância com o aprimoramento tecnológico, gerou uma ampliação concreta da quantidade e qualidade dos testes psicológicos. A solicitação ao psicólogo de emitir respostas rápidas às demandas e a ampliação dos contextos de atuação nos quais a Avaliação Psicológica se aplica asseverou a urgência de respostas qualificadas destes profissionais. 


			Em 2018, o CFP publicou um número sobre as Avaliações Psicológicas Compulsórias, na Revista Diálogos. Como exemplo da relevância da área são discutidas as Avaliações Psicológicas: no trânsito; para a obtenção do porte de arma; em concurso público; na força aérea brasileira e aviação civil; para a realização de cirurgia bariátrica; para reprodução assistida e transplantes de órgão. O leitor poderia estimar quantas pessoas estão envolvidas em todos estes processos? É possível vislumbrar a relevância desta prática?


			A respeito da publicação, mais especialmente, Guimarães (2019), em relação à Avaliação Psicológica para obtenção da Carteira Nacional de Habilitação, afirma que é ímpar promover acréscimos ao que já se tem expertise para que a atuação profissional se amplie, com vistas a condutas responsáveis de proteção à vida. Também Resende (2019), ao apresentar a Avaliação Psicológica para porte de armas, problematiza que todas as pessoas civis ou militares que buscam se armar são avaliadas com o intuito de aferir a aptidão para porte e manuseio de uma arma de fogo. Por fim, destaque será dado às avaliações em concursos públicos, e, sob esta perspectiva, Faiad (2019) argumenta que a prática nesse contexto objetiva identificar a adequação do perfil do candidato ao perfil que se almeja para o cargo pleiteado. Para a autora, deve-se compreender a aptidão manifestada pelo candidato por meio do processo de avaliação, em relação ao esperado como desejável para cada cargo.


			Muitas outras atuações poderiam ser defendidas aqui para ilustrar a grandeza da área de Avaliação Psicológica. Ela está presente, como afirmado em parágrafos anteriores, em todos os contextos, embora alguns se abstenham de sua contribuição, e ela se caracteriza de modo particular para cada área e para cada propósito que se tem.  Além dos contextos destacados, em razão do grande número de pessoas que são submetidas à Avaliação Psicológica, outros podem ser citados: trabalho (em avaliação de desempenho, intervenções em desenvolvimento de carreira e preparação para a aposentadoria), psicologia da saúde (cirurgia de vasectomia ou para a realização da cirurgia bariátrica, entre outros), na justiça (em processos de atribuição de guarda ou progressão de pena), como exemplos.


			É nesse ensejo que a resposta à pergunta do tópico pode ser respondida: por que um Dicionário de Avaliação Psicológica? Porque ele traz uma compilação completa de palavras que traduzem termos técnicos e construtos psicológicos, fornecendo definições e informações. Uma terceira parte do livro traz os autores clássicos da área, em âmbito nacional e estrangeiro, fazendo um justo reconhecimento aos precursores. Quanto aos dois primeiros, imagine como facilitará ter uma obra à disposição que explique o que é desejabilidade social, evidências de validade, medidas ipsativas e Teoria de Resposta ao Item, de modo simples e aprofundado. Ao lado disso, acessar os construtos autoconceito, autoeficácia, resiliência e tantos outros no mesmo livro promoverá uma formação profissional mais adequada.


			Os organizadores não poderiam passar despercebidos. Juliane Callegaro Borsa, Manuela Ramos Caldas Lins e Hugo Leonardo Rocha Silva da Rosa são eles. A primeira é doutora há nove anos pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul, tendo realizado doutorado sanduíche na Università di Bologna, enquanto a segunda doutorou-se por outra instituição de ensino de excelência, a saber, Universidade de Brasília mais recentemente, em 2016. O último autor defendeu seu doutorado muito recentemente, em 2020. Dois fatos são comuns às pesquisadoras, foram orientadas no Doutorado por importantes pesquisadores da área de Avaliação Psicológica, respectivamente, Profª Drª Denise Ruschel Bandeira e Prof. Dr. Luiz Pasquali, sendo ele aqui referenciado como “personagem da Avaliação Psicológica brasileira”. O último autor, Hugo Rosa, foi orientado pela própria Juliane Borsa, caracterizando a rede de pesquisadores que se forma e propicia que a Avaliação Psicológica brasileira fique em destaque. Ainda, as autoras estão engajadas em Programas de Pós-graduação Stricto Sensu em Psicologia, de modo que outros pesquisadores, frutos de suas orientações, deem continuidade aos projetos por elas iniciados.


			Considerações finais


			O que se discutiu nesta apresentação foi o percurso da Avaliação Psicológica brasileira, sob a perspectiva dos atores, no caso, das gerações de pesquisadores que deixaram suas contribuições e, com seus esforços, promoveram uma área de conhecimento respeitada e com vasta produção científica.	


			O convite para escrever o primeiro capítulo desta obra é permeado de alegria e satisfação, sobretudo porque, mesmo depois de 30 anos no exercício da docência de Avaliação Psicológica, ter acesso à produção de inúmeros jovens pesquisadores é uma alegria e produz satisfação pessoal. Era fevereiro de 1991 quando esta autora ingressou pela primeira vez em uma sala de aula do Ensino Superior como docente, formada há apenas um mês em Psicologia e sem experiência profissional alguma. Além de ter a mesma idade ou ser mais nova que muitos alunos, a semelhança com eles estava sob a forma de coragem, caracteristicamente juvenil. São muitas as histórias de um período pregresso, com pouco conhecimento e ausência de produção de material nacional interessante e atualizado que pudesse ser compartilhado com os discentes, para promover o maior interesse deles. Os materiais de testes, chamados de Manuais, embora hoje fique evidenciado que não poderiam ser comparados aos que se reconhece como tal, eram datilografados, e compostos de dois parágrafos de fundamentação teórica, forma de aplicação e correção. 


			É possível assegurar, prezado leitor, que a área muito avançou nos últimos 20 anos. A criação do primeiro Programa de Pós-graduação Stricto Sensu em Psicologia com área de concentração em Avaliação Psicológica; o aumento de linhas de pesquisa em outros programas espalhados pelo Brasil; o aumento dos Grupos de Trabalho de Avaliação Psicológica da ANPEPP; o surgimento do Satepsi; o nascimento de outras associações científicas voltadas à avaliação; o aprimoramento das práticas profissionais, em decorrência da formação melhorada; a expansão das publicações científicas; o maior número de Bolsistas Produtividades em Pesquisa do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq); as parcerias dos pesquisadores por meio de projetos de pesquisa certificados pelo CNPq, e tantos outros feitos ilustram a superação das adversidades inicialmente enfrentadas.
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	Prefácio


			No campo da Psicologia abundam construtos das mais diferentes abordagens teóricas, assim como termos científicos e técnicos, os quais derivam não só da área de avaliação psicológica, como também da psiquiatria, educação, neuropsicologia, organizações etc. Essa multiplicidade de conceitos, assim como a diversidade de enfoques teóricos e práticos, gera como consequência uma grande confusão quanto a sua definição e compreensão, não só entre os estudantes de Psicologia, mas também entre os profissionais que atuam nas mais diferentes áreas. É nesse sentido que esta obra vem contribuir, preenchendo uma lacuna nas informações desses diferentes campos teóricos e científicos, com a finalidade de avançar o conhecimento do psicólogo e propor melhorias para a área de avaliação psicológica, como também esclarecer a sociedade em geral.


			A primeira parte desta obra é dedicada à conceituação de termos técnicos. Assim, existe uma grande variedade de conceitos relacionados com a avaliação psicológica, partindo dos seus primeiros passos, envolvendo a entrevista inicial e o rapport até chegar aos laudos e pareceres. Uma ampla gama de definições é também apresentada sobre as questões psicométricas de um teste e suas qualidades científicas, apresentando conceituações claras relacionadas aos diferentes tipos de fontes de evidências de validade, não só para os testes objetivos, como também para as técnicas projetivas e gráficas. Um breve histórico sobre o Sistema de Avaliação dos Testes Psicológicos (Satepsi) é também apresentado a fim de esclarecer o público quanto a sua relevância e influência na prática em avaliação psicológica.


			A segunda parte deste livro é dedicada à conceituação de construtos psicológicos, abrangendo termos utilizados na área educacional, clínica e organizacional etc. Muitos dos termos mencionados também são encontrados na linguagem de leigos, que os utilizam sem uma maior compreensão de suas dimensões. Portanto, a clarificação de construtos, como autoestima, bem-estar, cognição, criatividade, depressão, esperança, liderança, neuroticismo, qualidade de vida, resiliência e saúde mental, entre outros, sob o ponto de vista científico, muito pode beneficiar a sociedade.


			A terceira parte deste livro é dedicada aos grandes personagens na área da avaliação psicológica. Encontra-se aí um breve resumo das contribuições de pessoas que fizeram a história da área de avaliação psicológica, enfatizando não somente os nomes internacionais, a exemplo de Raymond Cattell e Alfred Binet, como também os nacionais, com André Jacquemin, Manuel Lourenço Filho e Luiz Pasquali. Dessa maneira, o leitor poderá encontrar um sumário das biografias destes personagens que trouxeram grandes contribuições para o movimento de avaliação psicológica no país. Sem dúvida, esta seção poderá trazer informações preciosas para os estudantes de Psicologia e também para os profissionais da área, demonstrando o quanto já foi feito e o que ainda falta fazer nesta área no nosso país.


			Em conclusão, esta obra é uma fonte essencial na formação de psicólogos. Além deste público, uma grande parcela dos profissionais que trabalham na área da avaliação psicológica vai se beneficiar dos conhecimentos trazidos neste livro em razão de sua abrangência. Assim, a consulta aos termos e bibliografias apresentadas será essencial para a formação e a prática de todos aqueles que trabalham ou pretendem trabalhar com avaliação psicológica. Portanto, é uma leitura obrigatória para todos os interessados na área de avaliação psicológica.
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		Acurácia diagnóstica


			Lucas de Francisco Carvalho


			A acurácia diagnóstica diz respeito à capacidade que uma ferramenta avaliativa possui para discriminar pessoas com ou sem determinada patologia (Bossuyt & Leeflang, 2008; Faraone & Tsuang, 1994; Parshall, 2013). Em outras palavras, o quanto uma ferramenta avaliativa é capaz de detectar a presença e/ou ausência de uma dada condição. Portanto, o escopo típico de um estudo de acurácia é a verificação da capacidade de uma ferramenta realizar corretamente o diagnóstico.


			Estudos de acurácia diagnóstica são típicos na área da saúde, incluindo saúde mental. Esses estudos têm como foco avaliar a capacidade das ferramentas, procedimentos e métodos utilizados para fornecer um diagnóstico aos profissionais (e.g., Guthrie & Mobley, 1994; Van Alphen et al., 2006). Geralmente utilizam critérios externos, chamados de gold standard, como referência para estabelecer se uma dada condição está presente ou ausente nas pessoas avaliadas. Com base nisso, busca-se verificar o quanto a ferramenta que se pretende estudar, o instrumento índice, é capaz de identificar corretamente a presença e ausência das condições nessas pessoas.


			Os estudos de acurácia diagnóstica, portanto, são estudos de caráter clínico, que, em última instância, informam o quanto a ferramenta auxilia o profissional na tomada de decisão de acordo com a condição que está sendo investigada. Além disso, com estas informações disponíveis, o profissional pode elaborar, com maior detalhamento, o prognóstico dos casos avaliados (Glasser, 2014).


			A quantificação da acurácia diagnóstica é realizada via diversos indicadores, dos quais cinco são mais comumente utilizados: sensibilidade e especificidade, valor preditivo positivo e negativo e razões de probabilidade. A sensibilidade é a capacidade de o teste identificar o paciente como positivo para a condição, quando de fato ele tem a condição; a especificidade respeita a capacidade do teste de identificar o paciente como negativo para a condição, quando de fato ele não tem a condição; o valor preditivo positivo trata da probabilidade de um teste positivo ser verdadeiro levando em conta a prevalência da condição; o valor preditivo negativo é a probabilidade de o teste negativo ser verdadeiro levando em conta a prevalência da condição; e as razões de probabilidade se referem à possibilidade de uma pessoa estar realmente com a condição.


			Idealmente, uma ferramenta diagnóstica deveria atingir 100% de sensibilidade e especificidade, contudo, na prática, esses indicadores são mais baixos, já que as avaliações sempre implicam erro (Urbina, 2007). Entretanto, existem diferenças importantes no que é esperado em termos de sensibilidade e especificidade para ferramentas de triagem e ferramentas diagnósticas. Ferramentas para triagem devem apresentar maior sensibilidade em comparação à especificidade, isto é, selecionar todas as pessoas que têm a condição (verdadeiro positivo) em detrimento de algumas pessoas que não a têm (falso positivo), buscando assegurar que todas as pessoas com a condição sejam indicadas para um diagnóstico mais detalhado e, consequentemente, recebam tratamento no futuro. Em uma avaliação diagnóstica, espera-se que tanto a sensibilidade quanto a especificidade sejam altas, já que, nesses casos, fica definido se a pessoa tem a condição e, portanto, se receberá tratamento (Lalkhen & McCluskey, 2008; Van Stralen et al., 2009).


			Como pode ser observado, estudos de acurácia diagnóstica são de suma importância para ferramentas avaliativas, de triagem e diagnósticas, na área clínica. Esses estudos permitem conhecer a capacidade de acerto das ferramentas utilizadas e, dessa forma, conhecer também suas limitações. Conhecer a capacidade de acerto indica para o profissional quando ele deve utilizar a ferramenta, do mesmo modo que conhecer as limitações pode fazê-lo ponderar sobre o seu uso, bem como incentivar que pesquisadores aprimorem as ferramentas disponíveis.
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			Adaptação de instrumentos psicológicos


			Juliane Callegaro Borsa


			Os instrumentos psicológicos possuem papel fundamental para o desenvolvimento da psicologia como ciência, possibilitando que hipóteses teóricas sejam devidamente testadas, corroboradas ou refutadas (Primi, 2010). Além de construir novos instrumentos ou utilizar aqueles existentes e devidamente validados para o contexto em questão, também é possível adaptar instrumentos presentes em outros contextos culturais. 


			A adaptação de instrumentos psicológicos é uma tarefa complexa, que exige planejamento e elevado rigor metodológico (Borsa, Damásio, & Bandeira, 2012). Não se trata de uma simples tradução, mas de uma adequação do conteúdo à realidade cultural, garantindo a equivalência idiomática, linguística e contextual (Hambleton, 2005). Nesse processo, é necessário comprovar tanto as evidências acerca da equivalência semântica dos itens quanto as evidências psicométricas da nova versão do instrumento (International Test Commission [ITC], 2017). Não menos importante, a adaptação engloba a adequação cultural, ou seja, o preparo do instrumento para aplicação em outro contexto (Hambleton, 2005; Sireci, Yang, Harter, & Ehrlich, 2006).


			Primeiramente, é importante considerar se o instrumento é, de fato, “adaptável”, ou seja, se sua estrutura e conteúdo estão adequados às especificidades do público-alvo e do contexto ao qual ele se destina (Borsa & Seize, 2018). Além disso, é importante avaliar suas propriedades psicométricas em suas diferentes versões (original e adaptações). Instrumentos com equivalência estrutural em diferentes amostras e culturas devem ser priorizados, uma vez que aumentam as chances de se encontrar bons indicadores psicométricos na adaptação para o contexto e público-alvo a que se destinam. Ademais, ao adaptar um instrumento já existente, torna-se possível comparar dados obtidos em diferentes amostras e contextos, permitindo uma maior equidade na avaliação, visto que se trata de uma mesma medida, que avalia o construto por uma mesma perspectiva teórica e metodológica (Borsa & Seize, 2018).


			A adaptação de instrumentos envolve diferentes etapas teóricas e empíricas (Borsa & Seize, 2018). Borsa, Damásio e Bandeira (2012) publicaram um guideline baseado nas recomendações de autores internacionais (ITC, 2010; Hambleton, 1994, 2005), sugerindo que a adaptação de um instrumento deve ser constituída por, pelo menos, seis etapas: 1) tradução do instrumento do idioma de origem para o idioma-alvo; 2) síntese das versões traduzidas; 3) avaliação da síntese por juízes experts; 4) avaliação do instrumento pelo público-alvo; 5) tradução reversa (back translation); e 6) estudo piloto. 


			A Etapa 1 envolve a tradução do instrumento da língua original para o idioma-alvo por, no mínimo, dois tradutores bilíngues, com conhecimento sobre a cultura para a qual o instrumento será adaptado (Cassepp-Borges, Balbinotti, & Teodoro, 2010; Hambleton, 1994, 2005). O processo de tradução não deve ser literal e precisa considerar as particularidades linguísticas, culturais, contextuais do construto avaliado sem modificar o sentido do item. Em outras palavras, as modificações são necessárias, porém devem garantir que o item continue mensurando o construto que se propôs a medir.


			A Etapa 2 refere-se à síntese das versões traduzidas. Consiste na unificação das diferentes traduções realizadas pelos dois ou mais tradutores bilíngues, comparando-as e avaliando suas discrepâncias, com o objetivo de se chegar a uma versão única do instrumento. 


			A Etapa 3 envolve a avaliação da versão sintetizada por juízes experts, ou seja, pessoas com conhecimento teórico e empírico sobre o construto e o público-alvo ao qual o instrumento se destina. Esses juízes deverão considerar, por exemplo, se os termos ou as expressões são adequados para compreensão do público-alvo, se a diagramação é intuitiva e de fácil visualização, se o enunciado está claro, entre outros aspectos relacionados não apenas ao conteúdo linguístico, mas ao instrumento como um todo. Para esse processo, os juízes podem utilizar fichas para a apreciação qualitativa (e.g., comentários, reformulação de frases, sugestão de novos termos) e quantitativa (e.g.,  pontuação quanto à adequação dos itens e seus conteúdos para análise de índices de correlação e de concordância) (Borsa et al., 2012).


			A Etapa 4 envolve a avaliação do instrumento por um grupo de pessoas que represente o público-alvo para o qual o instrumento se destina. Por exemplo, se o instrumento está sendo adaptado para crianças pré-escolares com desenvolvimento típico, a avaliação deve ser realizada por crianças com essas características e que, preferencialmente, estejam inseridas em diferentes contextos geográficos, culturais e sociais. Esse grupo irá verificar se os itens, as instruções e a escala de resposta são claros, se os termos estão adequados, se as expressões correspondem àquelas utilizadas pelo grupo, entre outros aspectos (Borsa et al., 2012). 


			A Etapa 5 refere-se à tradução reversa da versão adaptada após os procedimentos de tradução e avaliação dos grupos de juízes experts e público-alvo. Esse processo deve ser conduzido por um terceiro tradutor bilíngue que não tenha participado da etapa da tradução (Borsa et al., 2012). Trata-se de uma verificação de controle de qualidade adicional (Sireci et al., 2006) na qual a versão adaptada (e retrotraduzida) será apresentada aos autores da versão original. A ideia é que seja realizado um brainstorming para que as alterações sejam apresentadas e justificadas com base nas características do público-alvo e do contexto local.


			Por fim, a Etapa 6, de caráter empírico, é a condução de um estudo piloto para testar a aplicação do instrumento em uma pequena amostra que reflita as características da amostra/população-alvo (Gudmundsson, 2009). Aqui, possíveis alterações podem ser conduzidas e, se necessárias, devem ser avaliadas novamente pelos juízes experts.


			É importante finalizar salientando que os procedimentos de tradução e adaptação do instrumento não se encerram com as seis etapas mencionadas, já que é necessário um amplo conjunto de evidências de validade (além de outros indicadores, como fidedignidade e estudos normativos) para considerar um instrumento válido em determinado contexto. É necessário investigar as evidências de validade da versão adaptada e, também, garantir que o instrumento seja equivalente em suas diferentes versões. Conforme sugere o Standards for Educational and Psychological Testing (American Educational Research Association [AERA], American Psychological Association [APA], National Council on Measurement in Education [NCME], 2014), evidência de validade é definida como “o grau em que todas as evidências acumuladas corroboram a interpretação pretendida dos escores de um teste para a finalidade a que se propõe” (p. 11). 


			Por exemplo, para avaliar a estrutura interna da versão adaptada, podem ser conduzidas análises fatoriais exploratórias e confirmatórias (Damásio, 2012), assim como testado o funcionamento diferencial do item (DIF) (Eremenco, Cella, & Arnold, 2005). Análises Fatoriais Confirmatórias Multigrupo (AFCMG) permitirão avaliar a equivalência da estrutura do instrumento (Brown, 2006; Byrne, 2010). A validade do pressuposto de invariância fatorial entre grupos é crucial para uma série de conclusões no desenvolvimento e adaptação de instrumentos psicométricos, bem como na comparação de grupos em estudos transculturais (Damásio, 2013). 
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			Análise fatorial


			Bruno Figueiredo Damásio


			A análise fatorial (AF) foi desenvolvida por Charles Spearman (1904) e, desde então, tornou-se um dos procedimentos estatísticos multivariados mais amplamente utilizados em diversos campos do saber, como psicologia, educação, administração etc. (Brown, 2015). O principal objetivo da análise fatorial é reduzir determinado número de itens a número menor de fatores e gerar escores que serão utilizados, posteriormente, em pesquisas empíricas. Para tanto, a técnica avaliará o número e a natureza dos fatores latentes que explicam a variância e covariância entre um conjunto de medidas observadas, comumente chamadas de indicadores ou itens (Gorsuch, 1983).


			Teoricamente, entende-se que um fator é uma variável latente (não observada) que influencia o padrão de resposta aos itens de um instrumento. Por exemplo, em uma escala de ansiedade generalizada, pessoas com altos níveis dessa psicopatologia tenderão a obter pontuação maior na escala do que pessoas com baixos índices. No modelo fatorial, portanto, a variável latente é responsável pelo padrão de resposta dos sujeitos aos itens.


			Empiricamente, itens que medem um mesmo traço encontram-se correlacionados entre si. A parcela de correlação indissociável entre os itens é denominada de variância comum, e essa variância comum é o indicativo empírico de que o padrão de resposta aos itens é influenciado pelo traço latente que está sendo mensurado.


			Durante o processo de análise fatorial, haverá determinado número de fatores que captura certa quantidade da variância geral dos itens. Haverá fatores mais fortes, que explicam mais a covariância entre os itens, e fatores mais fracos, que explicam menos esta covariância.


			Um conceito-chave da análise fatorial é o de carga fatorial do item. A carga fatorial, em sua versão padronizada, varia de 0 a 1, com sinal positivo ou negativo, e reflete o quanto determinado item é importante para o fator. Em outras palavras, a carga fatorial representa a relação de cada variável com o fator subjacente. Por exemplo, em uma escala de depressão, determinado pesquisador poderá encontrar, via carga fatorial, que um item sobre ideação suicida é mais importante para o fator do que um item sobre baixa autoestima. Nesse caso, a carga fatorial do item de ideação suicida será maior do que a carga fatorial do item sobre autoestima.


			A análise fatorial pode ser subdividida em duas formas principais: Análise Fatorial Exploratória (AFE) e Análise Fatorial Confirmatória (AFC) (Brown, 2015). A AFE é uma técnica exploratória na qual os itens são livres para se agrupar nos fatores de acordo com a natureza das suas correlações (Damásio, 2012). Ou seja, é com base na matriz de correlação dos dados que o software determinará quantos fatores o instrumento deverá ter, e quais itens fazem parte de cada um dos fatores. A AFC, por sua vez, refere-se a um procedimento no qual o pesquisador busca avaliar em que medida os seus dados se encaixam em um modelo esperado. Nesses casos, o pesquisador já tem teorias e achados prévios que indicam qual seria a estrutura fatorial esperada para a medida e, com base nisso, o pesquisador busca compreender em que medida seus dados suportam tal estrutura. A AFC é, portanto, uma análise cuja estrutura é fixada a priori.


			A adequação de uma estrutura fatorial, seja ela exploratória ou confirmatória, deve levar em consideração tanto os índices estatísticos obtidos quanto a adequação com a teoria que respalda o instrumento. Em termos estatísticos, os resultados de uma análise fatorial são avaliados por meio de indicadores de fidedignidade, tais como Alfa de Cronbach, Confiabilidade Composta, Ômega de McDonald. Esses indicadores apontam quão preciso é o padrão de resposta ao instrumento. Se os itens de determinado instrumento mensuram adequadamente o construto, espera-se que o padrão de resposta a esses itens seja relativamente homogêneo.


			Além da fidedignidade, há uma série de índices de ajuste, tais como Qui-Quadrado, Comparative Fit Index (CFI), Tucker-Lewis Index (TLI), Root Mean Square Error of Approximation (RMSEA), Standardized Root Mean Square Residual (SRMR), entre outros. Em síntese, esses indicadores buscam avaliar quão bem a estrutura fatorial encontrada (na AFE) ou proposta (na AFC) representa a estrutura dos dados. 


			Em termos de evidências de validade, a Análise Fatorial tem por objetivo avaliar a estrutura interna de uma medida (American Educational Research Association [AERA], American Psychological Association [APA], National Council on Measurement in Education [NCME], 2014). Assim, os indicadores de confiabilidade e os índices de ajuste buscam trazer informações sobre em que medida a estrutura do instrumento é confiável ou não. Instrumentos que possuam estrutura fatorial com baixa precisão e/ou com índices de ajuste desfavoráveis não devem ser utilizados, pois a mensuração do traço latente não está sendo feita de forma correta.
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			Aquiescência


			Felipe Valentini


			A aquiescência refere-se à tendência a endossar categorias de resposta em uma direção da escala, ainda que os conteúdos sejam opostos (Primi et al., 2019; Rammstedt, Danner, & Bosnjak, 2017; Ten Berge, 1999; Valentini, 2017). Por exemplo, os adjetivos “quieto” e “falante” apresentam conteúdo em polos opostos para o fator de personalidade extroversão. Portanto, espera-se que os indivíduos que se descrevam como “quietos” também se percebam como “não falantes”, caso a única motivação da resposta seja o conteúdo dos itens. A resposta aquiescente ocorre quando o indivíduo se descreve com ambos os adjetivos. Caso os itens do exemplo sejam mensurados por uma escala Likert de cinco pontos, o endosso das categorias 4 ou 5 para ambos os itens representaria respostas aquiescentes. Por esse motivo, esse estilo também é conhecido como yea-saying (ou seja, dizer sempre sim).


			A aquiescência é um dos diversos tipos de vieses de resposta que podem ocorrer em instrumentos de auto ou heterorrelato, principalmente em escalas do tipo Likert. Assim, a aquiescência concorre com as dimensões psicológicas na explicação das respostas aos itens do questionário. Portanto, o endosso de certa categoria pode ser atribuído em parte ao traço latente e em parte ao estilo do sujeito responder ao item. 


			O viés de aquiescência é uma espécie de funcionamento diferencial do item (differential item functioning [DIF]), podendo alterar os parâmetros dos itens (dificuldade, discriminação etc.) e a estrutura da escala (Danner, Aichholzer, & Rammstedt, 2015; Primi et al., 2020; Rammstedt & Farmer, 2013). Diferentemente de outras fontes de DIF (como sexo, idade e país), a aquiescência é um processo interno e individual. Por isso, ela faz parte das personal DIF, cuja causa do viés são processos internos e não variáveis externas. 


			Por ser uma fonte de viés, é importante controlá-la ou evitá-la nos instrumentos psicológicos. Sem a devida atenção, a aquiescência pode alterar consideravelmente a estrutura latente do instrumento, alterar os parâmetros dos itens e modificar as correlações com variáveis externas (Danner et al., 2015; Hauck & Valentini, 2020; Mirowsky & Ross, 1991; Valentini, 2017). 


			O controle da aquiescência normalmente envolve a construção de itens em ambos os polos da variável latente (por exemplo, “quieto” é negativo para extroversão, e “falante” é positivo). Ademais, é preciso modelá-la após a coleta de dados. As estratégias de ipsatização (Ten Berge, 1999) e de interceptos randômicos (Maydeu-Olivares & Coffman, 2006) são as mais utilizadas. Também é possível evitar o viés da aquiescência ao utilizar itens de escolha forçada (Brown, 2016) em vez de Likert. 


			A aquiescência também pode enviesar consideravelmente a validade e precisão de escalas construídas somente com itens positivos. No entanto, neste caso, o diagnóstico e controle é muito mais difícil. Portanto, construir itens para apenas um dos polos da variável latente não é uma estratégia adequada para evitar o viés de aquiescência.
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			Atestado


			Beatriz Cancela Cattani


			Como o próprio nome sugere, o documento Atestado serve para atestar algo. Antes de aprofundar sua definição, é fundamental lembrar que o material deve ser redigido seguindo as orientações da Resolução CFP n. 6/2019 (“Institui regras para a elaboração de documentos escritos produzidos pela(o) psicóloga(o) no exercício profissional e revoga a Resolução CFP n. 15/1996, a Resolução CFP n. 7/2003 e a Resolução CFP n. 4/2019”). A Resolução CFP n. 6/2019 é ampla, pois orienta os profissionais na elaboração de documentos escritos e fornece subsídios técnicos e éticos para a produção correta e de qualidade de tais materiais, evitando, assim, faltas éticas e prejuízos para a vida de sujeitos envolvidos (Conselho Federal de Psicologia [CFP], 2019).


			Um Atestado “certifica, com fundamento em um diagnóstico psicológico, uma determinada situação, estado ou funcionamento psicológico, com a finalidade de afirmar as condições psicológicas de quem, por requerimento, o solicita” (CFP, 2019, art. 10). O documento é utilizado para comunicar o diagnóstico das condições mentais do indivíduo em três contextos específicos: justificativa de faltas e impedimentos, justificativa no que tange à aptidão ou inaptidão para atividades específicas e solicitação de afastamento e/ou dispensa da pessoa de determinada atividade ou função. A aptidão para o porte de armas ou a necessidade de afastamento das funções laborais por depressão, por exemplo, podem ser atestadas neste documento. 


			A Resolução CFP n. 6/2019 destaca que ele pode ser emitido apenas após a realização de uma avaliação psicológica. Assim, o documento evidencia que o trabalho a ser feito pelo psicólogo para emitir um Atestado deve ser rigoroso, baseado em procedimento científico de investigação e intervenção clínica (Krug, Trentini, & Bandeira, 2016).


			Sua estrutura é composta dos seguintes itens: título, nome da pessoa ou instituição atendida, nome do solicitante, finalidade e descrição das condições psicológicas do sujeito. O material deve ser finalizado com a assinatura do psicólogo, seu carimbo, cidade e data. As páginas devem ser rubricadas, à exceção da última, que deve ser assinada.


			Assim, o Atestado é um documento que se diferencia do laudo em virtude de sua menor extensão e detalhamento (ver verbete “Laudo psicológico” para maior detalhamento). Como os demais documentos produzidos pelo psicólogo, uma cópia do Atestado deve ser mantida pelo profissional por um prazo mínimo de cinco anos, como aponta a Resolução CFP n. 1/2009 (CFP, 2009).
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			Autorrelato


			Sabrina Martins Barroso


			Derivada da palavra latina “relato”, do latim relätus, que significa “a ação de fazer um relatório” (Dicionário Michaelis, 2019), somada com o radical grego “autós”, que significa “de si mesmo”, autorrelato indica a ação de falar ou fazer um relatório sobre si, ou sobre algo próprio, que ocorreu com a pessoa que transmite a informação. Tal relato pode ser feito de forma oral, gestual, escrita ou pictórica. 


			Bruner e Weisser (1995) indicam que o uso do autorrelato coincide com o surgimento da linguagem humana, fazendo parte de um dos primeiros usos intencionais dados à linguagem. Considerando a perspectiva histórica do autorrelato, Roncière (1997) mostra a evolução da capacidade de relatar sobre eventos privados de forma escrita com a popularização das cartas, ocorrida entre a nobreza, ao longo da Idade Média. Antes disso, a escrita era utilizada para comunicar fatos objetivos, com a adoção das cartas como forma de comunicação mais pessoal, passando a ser autorrelatos sobre os fatos do cotidiano, sentimentos, percepções subjetivas, desejos e preocupações.


			Em Psicologia, o uso de autorrelato é frequente para obtenção de informações, sendo utilizado em entrevistas, escalas, questionários e inventários. Essa é uma fonte de informações especialmente rica para acessar percepções e situações que não podem ser observadas de forma externa (Kohlsdorf & Costa Junior, 2009), sendo frequentemente utilizada em contexto clínico, educacional, organizacional e em pesquisas. Representa, também, a forma de obtenção de informações mais utilizada em testes, escalas e inventários em Avaliação Psicológica.


			Uma das críticas feitas ao autorrelato refere-se à fidedignidade atribuída às informações obtidas por esse meio. Tal falta de credibilidade é atribuída ao viés de memória (Kohlsdorf & Costa Junior, 2009). Esse viés pode fazer com que o relatante possa selecionar apenas partes das informações reais, em razão de aspectos emocionais ou percepções tendenciosas. A medida é dependente, ainda, da capacidade e do desejo do informante de relatar os fenômenos de interesse. Além disso, os relatantes podem deixar de indicar fatos ou situações que pareçam banais por não ter uma percepção completa dos fenômenos. Os informantes podem, também, não ter um parâmetro para comparar a experiência que desejam relatar, o que pode gerar autorrelatos de difícil compreensão ou que não correspondam a medidas objetivas, quando adotadas. 


			Em contrapartida, as medidas de autorrelato permitem avaliação de fenômenos subjetivos, que consideram níveis variáveis e pessoais e são uma medida de fácil obtenção e baixo custo. Quando o informante é colaborativo e tem bom nível de autopercepção e de autoconhecimento, o autorrelato pode ser uma fonte primordial de informações, com boa acurácia e variabilidade. Estudos sobre essa temática mostram sua relevância e utilidade na área de Psicologia e Saúde (Villemor-Amaral & Pasqualini-Casado, 2006). Mostram, ainda, que autorrelatos feitos sobre eventos recentes e com auxílio de marcos comportamentais objetivos possuem grande similaridade com medidas objetivas (Silveira, 2012).
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			Bateria de testes


			Débora Alves de Amorim 


			Bateria de testes conceitua-se como um conjunto de testes e/ou técnicas incluídas no processo avaliativo com o objetivo de fornecer subsídios que possam atender ao objetivo da avaliação, confirmando ou refutando as hipóteses iniciais (Cunha, 2003). A aplicação de testes e/ou técnicas psicológicas constitui-se como ferramenta auxiliar no trabalho do psicólogo, caracterizando-se como um meio para chegar a um fim, no entanto, nunca um fim em si (Urbina, 2007). Nesta perspectiva, a bateria de testes pode compor o processo de avaliação psicológica e, quando utilizada de modo apropriado, é extremamente útil.


			Em diversas demandas no campo da avaliação psicológica, tais como psicodiagnóstico clínico, perícia judicial, perícias em saúde, avaliações em processos de seleção e avaliações normativas (porte de arma, por exemplo), é possível a utilização de instrumentos padronizados como ferramenta para o acesso a informações relevantes. Nestes contextos avaliativos, a escolha de uma bateria de testes é uma opção apropriada, considerando que nenhum teste de modo isolado oferece uma avaliação abrangente do sujeito. O uso de uma série de testes, por meio da bateria, tem como objetivo aumentar a validade dos dados obtidos, diminuindo a margem de erro e fornecendo resultados mais bem fundamentados (Exner, 1980).


			De acordo com Cunha (2003), existem dois tipos de baterias de testes: as baterias padronizadas para avaliações específicas e as baterias de testes não padronizadas, organizadas com base em um plano de avaliação. No primeiro tipo, os objetivos são explícitos e a bateria deve ser administrada na íntegra. Composta de testes padronizados, que se caracterizam pela uniformidade de procedimento tanto na aplicação quanto na pontuação, a bateria padronizada exige condições de testagem iguais para todos os sujeitos. Em casos com especificidades, o profissional tem autonomia para acrescentar testes caso seja necessária adequação.


			A bateria não padronizada, por sua vez, é a mais utilizada tradicionalmente. No plano de avaliação, as especificidades são determinadas e o número de testes a serem utilizados é planejado, considerando a natureza, as propriedades psicométricas, duração da administração, nível de dificuldade e características do examinado. Dessa forma, a bateria não padronizada é organizada segundo critérios mais flexíveis (Cunha, 2003).


			Com base nessa concepção, faz-se necessário um bom planejamento para que a bateria possa ser selecionada e posteriormente utilizada. Alguns fatores devem ser considerados na seleção da bateria de testes, tais como (1) identificar adequadamente a demanda trazida para investigação, compreendendo o construto a ser avaliado para que seja feita a escolha adequada de métodos e instrumentos, verificando quais objetivos, finalidades e expectativas envolvidas; (2) conhecer o perfil do público a ser avaliado, sendo importante informações como idade cronológica, escolaridade e aspectos culturais; (3) verificar os instrumentos disponíveis para avaliação por meio de consulta ao Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos (Satepsi), selecionando apenas instrumentos com parecer favorável; e (4) compreender os estudos psicométricos que envolvem os instrumentos, bem como verificar a existência de pesquisas específicas para a demanda a ser trabalhada, dando prioridade à escolha de instrumentos nos quais o profissional possua domínio teórico e prático (Arzeno, 2003; Bandeira, 2015; Ocampo, Arzeno, & Piccolo, 2005; Urbina, 2007; Werlang, Villemor-Amaral, & Nascimento, 2010).


			Além disso, para que os resultados alcançados sejam válidos, é necessário não somente seguir as instruções e o sistema de levantamento e interpretação do instrumento, mas também garantir as condições básicas no ambiente físico. Desse modo, faz-se importante considerar o contexto geral para avaliação psicológica, observando o período para realização, os recursos, as normas ou legislações específicas (caso se aplique) e as motivações e interesses dos sujeitos a serem avaliados, certificando-se, por exemplo, sobre os estados físico e psicológico do examinado, os quais devem estar preservados para que a tarefa seja compreendida e desenvolvida da maneira correta (Rigoni & Sá, 2016; Trentini, Bandeira, & Krug, 2016).


			Ao observar essa série de aspectos relevantes no processo de seleção da bateria de testes, o profissional deve estruturar e planejar sua aplicação, estabelecendo uma metodologia de aplicação. Com frequência, uma bateria pode incluir testes psicométricos e técnicas projetivas, a depender das questões propostas e do objetivo da avaliação. Nesse sentido, deve-se observar a escolha da ordem de aplicação dos instrumentos da bateria selecionada. É interessante que se mescle o uso de instrumentos com outras técnicas de avaliação, tais como entrevistas e dinâmicas, bem como é recomendável que os primeiros testes sejam menos ansiogênicos para o examinado, para que não se desenvolva resistência diante do processo (Cunha, 2003; Rigoni & Sá, 2016; Trentini, Bandeira, & Krug, 2016).


			Referências


			Arzeno, M. E. G. (2003). Psicodiagnóstico clínico: novas contribuições (2ª ed.). Porto Alegre, RS: Artmed.


			Bandeira, D. R. (2015). Prefácio. In S. M. Barroso, F. Scorsolini-Comin, & E. Nascimento (Eds.), Avaliação psicológica: da teoria às aplicações (pp. 7-8). Petrópolis, RJ: Vozes.


			Cunha, J. A. (2003). Psicodiagnóstico – V. Porto Alegre, RS: Artmed.


			Exner, J. E. (1980). Sistema comprehensivo del Rorschach. (2ª ed.). Madrid, ES: Pablo del Río.


			Ocampo, M. L. S., Arzeno, M. E. G., & Piccolo, E. G. (2005). O processo psicodiagnóstico e as técnicas projetivas (6ª ed.). São Paulo, SP: Martins Fontes


			Rigoni, M. S., & Sá, S. D. (2016). O processo psicodiagnóstico. In C. S. Hutz, D. R. Bandeira, C. M. Trentini, & J. S. Krug (Eds.), Psicodiagnóstico (pp. 27-34). Porto Alegre, RS: Artmed.


			Trentini, C. M., Bandeira, D. R., & Krug, J. (2016). Escolha dos instrumentos e das técnicas no psicodiagnóstico. In C. S. Hutz, D. R. Bandeira, C. Trentini, & J. S. Krug (Orgs.), Psicodiagnóstico. Porto Alegre, RS: Artmed.


			Urbina, S. (2007). Fundamentos da Testagem psicológica. Porto Alegre, RS: Artmed. 


			Werlang, B. S. G., Villemor-Amaral, A. E., & Nascimento, R. S. G. F. (2010). Avaliação psicológica, testes e possibilidades de uso. In Conselho Federal de Psicologia [CFP] (Org.), Avaliação Psicológica: diretrizes na regulamentação da profissão. Brasília, DF: CFP.


			CID


			Léia Gonçalves Gurgel


			A CID corresponde à Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados com a Saúde. Está atualmente em sua décima primeira edição (CID-11) e é uma produção da Organização Mundial de Saúde (OMS). A primeira edição foi elaborada em 1893 (WHO, 2019). Até a quinta versão, incluía apenas as classificações para as causas de morte. A partir da sexta versão, passou a incluir as doenças, morbidades e motivos de consultas. A CID foi desenvolvida inicialmente para que pudessem ser caracterizadas as causas de morte, passando a ser útil também na classificação de pacientes em situação hospitalar, considerando também as morbidades (Di Nubila & Buchalla, 2008; Laurenti et al., 2013). A versão 10 foi aprovada em 1990, pela Quadragésima Terceira Assembleia Mundial da Saúde, estando atualmente ainda em uso. É apresentada em três volumes, sendo que no primeiro há a Lista Tabular e o Relatório da Conferência Internacional para a décima revisão, com a classificação propriamente dita, dividida por categorias e subcategorias, que formam agrupamentos e capítulos. O volume 2 inclui orientações para os usuários da CID e o volume 3 traz um índice alfabético (WHO, 2019). A versão 11, por sua vez, é a mais recente, tendo sido lançada pela OMS em 2018, devendo entrar em vigor em 2022 (WHO, 2019).


			A CID é atualmente utilizada para facilitar o processo de padronização e catalogação das doenças e dos problemas relacionados com a saúde (WHO, 2019). No Brasil, seu uso é obrigatório, sendo base para as informações sobre mortalidade e morbidade. A CID é utilizada principalmente no Sistema de Informação sobre Mortalidade, no Sistema de Informação de Internações Hospitalares, no Sistema de Informação de Agravos de Notificação e Sistema de Informação sobre Nascidos Vivos (Laurenti et al., 2013). Nesse contexto, a CID é aplicada especialmente no monitoramento da incidência e prevalência das doenças, para o registro das causas de mortes, lesões, sintomas e fatores que influenciam o estado de saúde dos sujeitos (WHO, 2019).


			Diferentemente da versão 9, a versão 10 apresenta uma classificação composta de códigos alfanuméricos. A lista de categorias de três caracteres que se subdividem em subcategorias é composta de capítulos, como especificado a seguir: 1) doenças infecciosas e parasitárias (A00 a B99); 2) neoplasias (C00 a D48); 3)  doenças do sangue e dos órgãos hematopoiéticos e alguns transtornos imunitários (D50 a D89); 4) doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas (E00 a E90); 5) transtornos mentais e comportamentais (F00 a F99); 6) doenças do sistema nervoso (G00 a G99); 7) doenças do olho e anexos (H00 a H59); 8) doenças do ouvido e apófise mastoide (H60 a H95); 9) doenças do aparelho circulatório (I00 a I99); 10) doenças do aparelho respiratório (J00 a J99); 11) doenças do aparelho digestivo (K00 a K93); 12) doenças da pele e tecido subcutâneo (L00 a L99); 13) doenças do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo (M00 a M99); 14) doenças do aparelho geniturinário (N00 a N99); 15) gravidez, parto e puerpério (O00 a O99); 16) algumas afecções originadas no período perinatal (P00 a P96); 17) malformações congênitas, deformidades e anomalias cromossômicas (Q00 a Q99); 18) sintomas, sinais e achados anormais de exames clínicos e de laboratório não classificados em outra parte (R00 a R99); 19) lesões, envenenamento e algumas outras consequências de causas externas (S, T); 20) causas externas de morbidade e de mortalidade (V, W, X, Y); 21) códigos para propósitos especiais (U00 a U99), como novas doenças de etiologia incerta.


			Mais especificamente em relação aos transtornos mentais e comportamentais, esses incluem: demência; transtornos mentais e comportamentais relacionados ao uso de álcool; transtornos mentais e comportamentais por uso de outras substâncias psicoativas; esquizofrenia, transtornos esquizotípicos e transtornos delirantes; transtornos do humor; transtornos neuróticos, transtornos relacionados com o estresse e transtornos somatoformes; retardo mental; outros transtornos mentais e comportamentais (Santos et al., 2017). Configura-se como meta importante na CID-11 a promoção mais ampla de tais transtornos, buscando a priorização do tratamento para sujeitos com tais acometimentos (Reed, 2011). 


			Vale ressaltar que a CID não é adequada para descrever funcionalidade e incapacidade (Laurenti et al., 2013). Para tanto, usa-se a CIF, como complemento, caracterizada como a Classificação Internacional de Funcionalidade, Incapacidade e Saúde. A CIF inclui uma lista de fatores ambientais, considerando que o funcionamento e as incapacidades de um sujeito ocorrem de forma contextualizada, destacando a funcionalidade e a incapacidade associadas aos estados de saúde (WHO, 2019; Di Nubila, 2010). Por fim, destaca-se que a CID é disponibilizada on-line e permite download e consulta aos arquivos via internet.
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			Confidencialidade


			Cidiane Vaz Melo


			O termo confidencialidade refere-se à qualidade daquilo que é confidencial, sigiloso e secreto. Na relação cliente-psicólogo, a confidencialidade é fundamental, sobretudo quando se considera que o fazer do psicólogo é essencialmente atrelado ao acolhimento de confidências diversas, relativas à intimidade e à privacidade. Pellini (2009) afirma que a confidencialidade deve ser entendida como o resguardo das informações dadas em confiança e a proteção contra a revelação não autorizada. Segundo essa perspectiva, portanto, ter a intimidade resguardada é um direito humano fundamental, expresso, inclusive, no art. 12 da Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948): “Ninguém será sujeito à interferência em sua vida privada, em sua família, em seu lar ou em sua correspondência, nem à ataque a sua honra e reputação. Todo ser humano tem direito à proteção da lei contra tais interferências ou ataques”.


			No contexto do atendimento psicológico, parte-se da premissa de que o acesso a conteúdos de caráter confidencial do cliente é favorecido pelo pressuposto de que expor certas informações ao psicólogo é fundamental para a sua assistência. Nesse sentido, a relação cliente-psicólogo é marcada pela assimetria e pela noção de saber-poder (Foucault, 1999; 2013), sendo fundamental o comprometimento do profissional com o contrato de sigilo que o obriga a resguardar as informações fornecidas pelo cliente da divulgação a terceiros. Nesse sentido, o Código de Ética Profissional do Psicólogo (CFP, 2005), no art. 9º, assinala que constitui dever do psicólogo respeitar o sigilo profissional a fim de proteger, por meio da confidencialidade, a intimidade das pessoas, grupos ou organizações, a que tenha acesso no exercício profissional.


			No entanto, apesar de o contrato de sigilo ser um dos pilares da profissão de psicólogo, ele não é absoluto, podendo ser quebrado em circunstâncias especiais, como aquelas envolvendo violência contra crianças e adolescentes, o cometimento de crimes e riscos à vida do próprio cliente e a de terceiros, conforme explicitado nos arts. 10 a 14 do Código de Ética Profissional do Psicólogo (CFP, 2005). Além disso, cabe destacar que o atendimento psicoterápico e a avaliação psicológica seguem pressupostos distintos quanto ao sigilo profissional. Enquanto o atendimento psicoterápico parte da premissa do sigilo absoluto que pode vir a ser quebrado em circunstâncias especiais – tendo como princípio o entendimento do menor prejuízo –, a situação de avaliação psicológica parte da premissa do sigilo relativo, uma vez que se supõe a comunicação dos resultados do processo avaliativo a um terceiro que o solicitou. Essa perspectiva não exime o psicólogo de resguardar as informações que não têm relação com as questões pertinentes à demanda da avaliação. Ressalta-se que a supracitada especificidade da avaliação psicológica deve ser comunicada ao cliente no início do processo, a fim de que este possa escolher dar continuidade ou não ao exame psicológico.


			Quanto ao relacionamento do psicólogo com profissionais não psicólogos, ele deverá compartilhar somente informações relevantes para qualificar o serviço prestado, resguardando o caráter confidencial das comunicações, assinalando a responsabilidade, de quem as receber, de preservar o sigilo (CFP, 2005). Esta orientação é bastante pertinente ao campo da avaliação psicológica, não apenas no que diz respeito às devolutivas realizadas a profissionais não psicólogos – como médicos, pedagogos, assistentes sociais e operadores do direito –, mas, sobretudo, na escrita de documentos psicológicos definidos pela Resolução CFP n. 6/2019 – tais como comunicações que sistematizem condutas profissionais na relação direta de um serviço prestado a pessoa, grupo ou instituição –, sendo a quebra de sigilo, nestes contextos, um dos principais motivos para a abertura de processo ético-disciplinar (Zaia, Oliveira, & Nakano, 2018).


			Esta mesma resolução (Resolução CFP n. 6/2019), no art. 5º, § 6º, assinala que “a(o) psicóloga(o) deve resguardar os cuidados com o sigilo profissional, conforme previsto nos artigos 9º e 10º do Código de Ética Profissional do Psicólogo”. Outrossim, o art. 7º, § 2º, exorta os profissionais da psicologia a observarem seus deveres no que diz respeito ao sigilo profissional em relação às equipes interdisciplinares, às relações com a justiça e com as políticas públicas, além do alcance das informações na garantia dos direitos humanos, a fim de que sejam identificados riscos e compromissos do alcance social do documento psicológico elaborado.
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			Construto psicológico


			Nelson Hauck Filho


			O termo “construto” parece ter sido introduzido na literatura psicométrica por Karl Pearson. O autor escreveu que objetos da nossa realidade externa são, muitas vezes, “construtos”, ou seja, uma combinação de estímulos presentes e memórias sensoriais (Pearson, 1892, p. 41). Após usos feitos por autores como Alfred Whitehead e Bertrand Russel, a noção de construto foi adotada pelos filósofos positivistas lógicos em trabalhos teóricos no campo da semântica, como Rudolph Carnap (para uma revisão, ver Michell, 2013). “Construto” passou a designar a classe dos conceitos científicos que abordam fenômenos não diretamente observados, mas cujo significado é definido com base em regras de correspondência com outros fenômenos que são observados.


			Cronbach e Meehl (1955) definiram que construto seria um “atributo hipotético das pessoas, assumido como refletido no desempenho de um teste” (p. 283; tradução livre). Ainda, os autores também afirmam que se trata de uma variável psicológica cujo significado é definido por uma rede associativa de correlações com outras variáveis (i.e., uma rede nomológica). Ilustrando essa definição, saber o que significa um conceito como “psicopatia” envolve descobrir quais são as variáveis com as quais a psicopatia se encontra mais fortemente associada. Construtos são assim entendidos como entidades teóricas que, avaliados por meio de um conjunto de indicadores, devem ter sua interpretação dada com base em associações empíricas estabelecidas com outras variáveis. Com o desenvolvimento da psicometria moderna, cada vez mais a avaliação de construtos passou a ser feita por meio de modelos estatísticos complexos, como a Teoria de Resposta ao Item (Embrestson & Reise, 2000).


			Bollen e Lennox (1991) distinguiram dois tipos de construtos. O primeiro deles são os construtos que admitem uma estrutura de mensuração reflexiva. Nesse caso, o construto é estabelecido como a causa latente de um conjunto de indicadores cuja variância pode ser decomposta em variância em virtude do construto e variância erro. Por exemplo, a psicopatia é uma variável latente que causa comportamentos manipulativos, insensíveis e impulsivos. O segundo tipo é aquele formativo. Nesse caso, o construto é o efeito (ou, ainda, uma mera soma ponderada) de um conjunto de indicadores (ver detalhes também em Edwards & Bagozzi, 2000) Por exemplo, o status socioeconômico de uma pessoa é o efeito do nível dela em uma série de variáveis demográficas, como renda mensal, condições de moradia etc. 


			Vale observar que o uso indiscriminado do termo construto na Psicologia tem sido criticado. Por exemplo, Maraun e Gabriel (2013) demonstraram que a suposta equivalência entre construto e variável latente é fruto de uma série de confusões ontológicas e epistemológicas. Michell (2013) sustentou que o termo é herdado da crença, difundida no positivismo lógico, de que teorizar sobre causas ocultas de fenômenos observados seria algo estranho ao método científico. Em suma, “construto” assume múltiplas acepções em Psicologia e Psicometria, embora não exista consenso sobre qual seria o uso mais apropriado do termo.
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			Declaração


			Beatriz Cancela Cattani


			Entre um dos possíveis documentos emitidos por psicólogos no seu fazer profissional, a declaração é um deles e está presente em diversos contextos, como o clínico e organizacional, por exemplo. Como os demais documentos produzidos por psicólogos, deve ser redigida seguindo as orientações da Resolução CFP n. 6/2019 (“Institui regras para a elaboração de documentos escritos produzidos pela(o) psicóloga(o) no exercício profissional e revoga a Resolução CFP n. 15/1996, a Resolução CFP n. 7/2003 e a Resolução CFP n. 4/2019”). A Resolução CFP n. 6/2019 como um todo, além de orientar os profissionais na elaboração de documentos escritos, fornece subsídios técnicos e éticos para a produção correta e de qualidade de tais materiais (Conselho Federal de Psicologia [CFP], 2019).


			Uma Declaração tem por objetivo fornecer informações sobre a prestação de serviço realizado ou em realização por um psicólogo. Entre os cinco documentos previstos na Resolução CFP n. 6/2019, a Declaração pode ser considerada o documento mais sucinto e objetivo, visto que é vedado que apresente o registro de sintomas, situações ou estados psicológicos (há documentos específicos para esses objetivos).


			A Resolução CFP n. 6/2019 orienta que a Declaração seja utilizada em casos de “comparecimento da pessoa atendida e seu acompanhante, acompanhamento psicológico realizado ou em realização e informações sobre tempo de acompanhamento, dias e horários” (CFP, 2019, art. 9º). Sua estrutura deve ser composta de título, identificação da pessoa atendida, finalidade da produção do documento e informações sobre local, dias, horários e duração do serviço prestado pelo profissional. Deve ser finalizada com a indicação do local, data de emissão, carimbo, nome do profissional, inscrição profissional e assinatura. Caso apresente mais de uma página, aquelas que não constem com a assinatura do profissional devem ser rubricadas. 


			Assim, percebe-se que uma declaração pode ser utilizada quando houver a necessidade de comprovar o comparecimento de alguém e justificar para o seu local de trabalho o motivo do afastamento. Eidt (no prelo) ressalta que, apesar da diferenciação existente na Resolução CFP n. 6/2019, não é raro haver certa confusão na solicitação da Declaração, por vezes havendo a emissão equivocada do Atestado Psicológico em seu lugar para comprovar comparecimentos. É função do profissional esclarecer as dúvidas entre as possíveis modalidades de documentos. 


			Apesar de não constar na Resolução CFP n. 6/2019, é importante que o psicólogo atente para o cuidado de não fornecer Declarações informando apenas o turno de comparecimento da pessoa e/ou familiar atendido (caso este não tenha sido exatamente o período de permanência no estabelecimento). A entrega antecipada do documento também não é recomendada (informando, por exemplo, o comparecimento durante todas as consultas do mês sem este ter chegado ao fim). Com tais atitudes de cautela, o profissional exime-se de comprovar comparecimentos que não necessariamente sejam condizentes com a realidade e possam ser usados para outros fins. Como no caso dos demais documentos decorrentes da prestação de serviços psicológicos, o profissional deve manter uma cópia da Declaração pelo prazo mínimo de cinco anos, como aponta a Resolução n. 1/2009 (CFP, 2009).
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			Desejabilidade social


			Thatiana Helena de Lima


			A desejabilidade social é entendida como a forma de responder, de maneira socialmente esperada, a instrumentos de medida utilizados na Psicologia, principalmente os que avaliam personalidade. Uma resposta socialmente aceitável é aquela influenciada pelo contexto cultural no qual o sujeito está inserido.


			Estudos mostram que as pessoas, quando avaliadas, possuem uma tendência em responder o que é esperado e não como realmente agem no cotidiano. Ou seja, em vez de o sujeito responder como ele faria em determinadas situações, responde o que seria esperado que fizesse. Isso configura uma distorção no autorrelato e deve ser verificado para que as conclusões e consequentemente os encaminhamentos advindos daquele relato não sejam enviesados.


			Com isso, o indivíduo, ao falsear, mentir ou dissimular uma resposta pretende esconder ou mascarar a realidade para, desse modo, conceber uma imagem favorável e reconhecida no meio ao qual pertence. Na avaliação psicológica, pode o avaliando acreditar que, ao mencionar características socialmente aceitas, pode conseguir “aprovação” no processo, pois em alguns contextos depende do resultado da avaliação, por exemplo, no trânsito, em concurso público ou mesmo na disputa por uma vaga de emprego, entre outros.


			A desejabilidade social pode ser explicada por dois aspectos, a saber: autoengano e manipulação da impressão. No primeiro, o sujeito realmente acredita nas respostas que dá ao instrumento, mesmo que não se refira ao modo como se comporta na realidade. Na manipulação da impressão, ele faz com o intuito de ocultar propositadamente informações a seu respeito.


			Uma maneira de se verificar se as respostas do sujeito são verdadeiras ou falsas seria com a busca de informações externas, seja por observação ou por entrevistas de pessoas próximas, mas isso nem sempre é possível. Assim, é importante verificar o padrão de respostas que ele dá para o instrumento, observando as questões com conteúdos socialmente aceitáveis, principalmente os mais improváveis.


			Os estudos indicam que a desejabilidade social está atrelada aos instrumentos de autorrelato, já que é o próprio sujeito quem responde sobre si e suas características e atitudes, por isso acredita-se na importância de estudar e avaliar esse tema. No entanto, o interesse por seu estudo não é tão recente, visto que desde a década de 1950 tem sido pesquisado.


			Diante do exposto, percebe-se a importância dos estudos sobre desejabilidade social. Não só para ampliar sua definição, mas também para que sejam estudados os métodos de avaliação e, ainda, pensar em quais estratégias serão possíveis utilizar para que os dados coletados com instrumentos de autorrelato possam ser empregados sem que haja prejuízos na avaliação psicológica do sujeito. 
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			Desenho


			Ana Celina Garcia Albornoz


			A expressão gráfica sempre esteve presente na história da humanidade, seja por meio das pinturas rupestres ou dos hieróglifos, como tentativas de documentar experiências e transmitir mensagens entre os povos (Albornoz, 2018). Além do valor comunicativo, outras potencialidades do desenho foram desvendadas. Salvador Dali retratou as percepções acerca do seu próprio sofrimento psíquico através das suas obras. Frida Kalo expressou, através das suas telas, as emoções desencadeadas pelas suas experiências de vida. 


			No campo da psicologia, são atribuídos importantes papéis ao desenho, em diferentes contextos de atuação. Entre os autores que associaram a avaliação psicológica ao desenho destacam-se Conrado Ricci, que observou a existência de diferentes estágios evolutivos nos desenhos infantis; Cooke, que, em 1885, descreveu os sucessivos estágios do desenvolvimento do grafismo; Lamprecht, em 1906; Claparède, em 1907; e Ivanoff, em 1909, que discorreram sobre a avaliação do desenho (Bandeira & Arteche, 2008). 


			O desenho pode ser utilizado para avaliar diferentes construtos. Goodenough foi uma das primeiras autoras a propor a avaliação cognitiva por meio do desenho da figura humana (Goodenough, 1964), seguida por outros autores, como Koppitz (1984), Wechsler (2003) e Sisto (2006). Hammer (1991), Koppitz (1988), Machover (1949) e Buck (2003), entre outros, propuseram a avaliação dos indicadores de desenvolvimento psicológico e de aspectos da personalidade. Outros estudos propuseram a avaliação de indicadores de vitimização (Albornoz, 2011; Van Hutton, 2004) e de criatividade (Nakano, Wechsler, & Primi, 2011). Com base nessas atribuições, foram desenvolvidos diferenciados sistemas de análise e de interpretação do desenho, comumente utilizados na avaliação psicológica.


			A inclusão do desenho no rol das ferramentas terapêuticas foi protagonizada por Melanie Klein (1981), uma das primeiras a afirmar que os desenhos comunicavam conteúdos inconscientes dos seus pacientes e deveriam ser analisados. Donald Winnicott (1994) desenvolveu o Jogo do Rabisco para estimular os pacientes a produzirem materiais analisáveis (Albornoz, 2018). Veltman e Browne (2002) propuseram o uso do desenho como uma forma de “quebrar o gelo” na abordagem inicial com crianças. Di Leo (1991) equiparou a expressão gráfica ao conteúdo dos sonhos, reafirmando os seus significados inconscientes e sugerindo a sua análise. Ferro (2005), apontou o potencial do desenho para retratar os sentimentos presentes na relação paciente-terapeuta. 


			A utilização do desenho é bastante frequente no atendimento clínico de crianças, em especial na psicoterapia infantil, como um meio de acessar o inconsciente dos pacientes e de buscar mudanças terapêuticas (Klein, 1981; Aberastury, 2004). O desenho é a forma de expressão preferencial do universo infantil, pois não requer o desenvolvimento da linguagem verbal, podendo ser acessível a crianças bem pequenas, ou àquelas cujas problemáticas psicológicas obstaculizaram o desenvolvimento da verbalização (Albornoz, 2011; Arteche & Bandeira, 2006). Ele pode ser utilizado nas diferentes fases da psicoterapia, e apresenta um grande potencial terapêutico, pois produz mudanças na criança (Albornoz, 2018). É um dos recursos comunicativos preferenciais nas psicoterapias de crianças na idade da latência (Krug, 2014).


			Albornoz (2018) enfatiza que o desenho por si só é uma simples atividade lúdica, entretanto, tecnicamente, pode tornar-se um importante recurso de comunicação, não verbal ou misto, com vasta aplicabilidade e excelente caráter informativo. Ao desenhar, a criança comunica as suas fantasias, angústias, culpas e conflitos, fornecendo ao terapeuta uma compreensão acerca das suas necessidades, possibilitando uma intervenção terapêutica adequada (Aberastury, 2004). 


			Percebe-se, pois, que o desenho apresenta grande utilidade e versatilidade nas diferentes áreas de atuação do psicólogo, podendo assumir múltiplas finalidades – avaliativa, preventiva, terapêutica – em diversos contextos, tais como clínicas, escolas, hospitais, entre outros, tanto com crianças como com adolescentes e adultos. Contudo, o desenho em si não caracteriza uma técnica de avaliação psicológica ou de abordagem terapêutica, trata-se de um recurso, que deverá estar alicerçado por uma sistematização para tornar-se uma técnica psicológica. O profissional poderá escolher, entre aqueles instrumentos padronizados disponíveis – com parecer favorável no Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos (SATEPSI) do Conselho Federal de Psicologia (CFP, 2020) – ou técnicas psicológicas, aqueles que melhor atendem às necessidades a serem avaliadas ou trabalhadas. 


			Quando não existirem instrumentos disponíveis para a avaliação psicológica, Trentini, Bandeira e Krug (2016) afirmam que o psicólogo poderá lançar mão de técnicas ou tarefas, tais como o desenho, para melhor entender o paciente. Entretanto, os autores afirmam que, nesses casos, é indispensável um consistente embasamento teórico que forneça a sustentação necessária a essa prática. Albornoz (2011; 2018) enfatiza que a utilização equivocada do desenho e a falta de fundamentos científicos consistentes na sua interpretação podem trazer importantes prejuízos às pessoas atendidas e à sociedade.


			Referências


			Aberastury, A. (2004). Psicanálise da criança: teoria e técnica. Porto Alegre, RS: Artmed.


			Albornoz, A. C. G. (2011). Desenho da figura humana: indicadores de abandono, abuso sexual e abuso físico em crianças. (Tese de doutorado não publicada). Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre.


			Albornoz, A. C. G. (2018). O desenho infantil como ferramenta para avaliação emocional, afetiva e comportamental. In M. Lins, M. Muniz, & L. Cardoso (Orgs.), Avaliação psicológica infantil (pp. 203-227). São Paulo, SP: Hogrefe.


			Arteche, A. X. & Bandeira, D. R. (2006). O desenho da figura humana: revisando mais de um século de controvérsias. Revista Iberoamericana de Diagnóstico Y Evaluación, 22, 133-156. 


			Bandeira, D. R. & Arteche, A. X. (2008). Desenho da figura humana. In A. E. Villemor-Amaral, & B. S. G. Werlang (Orgs.), Atualizações em métodos projetivos para avaliação psicológica. São Paulo, SP: Casa do Psicólogo.  


			Buck, J. N. (2003). Manual e guia de interpretação H-T-P: casa-árvore-pessoa. (R. C., Tardivo, trad.). São Paulo, SP: Vetor. 


			Conselho Federal de Psicologia [CFP]. (2020). Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos (SATEPSI). Brasília, DF: CFP. Recuperado de http://satepsi.cfp.org.br/testesFavoraveis.cfm


			Di Leo, J. H. (1991). A interpretação do desenho infantil. Porto Alegre, RS: Artes Médicas.


			Ferro, A. (2005). A técnica na psicanálise infantil – a criança e o analista: da relação ao campo emocional. Rio de Janeiro, RJ: Imago.


			Goodenough, F. (1964). Test de inteligencia infantil por medio del dibujo de la figura humana. Buenos Aires, AR: Paidós. (Originalmente publicado em 1926)


			Hammer, E. (1991). Aplicações clínicas dos desenhos projetivos (E. Nick, trad.) São Paulo, SP: Casa do Psicólogo. (Originalmente publicado em 1926)


			Klein, M. (1981). Psicanálise da criança (3a ed.). São Paulo, SP: Mestre Jou. 


			Kopptiz, E. M. (1984). El dibujo de la figura humana en niños. Buenos Aires, AR: Guadalupe.


			Koppitz, E. M. (1988). Avaliação psicológica do desenho da figura humana em crianças escolares. Porto Alegre, RS: Artes Médicas. 


			Krug, J. S. (2014). Entrevista lúdica diagnóstica psicanalítica: fundamentos teóricos, procedimentos técnicos e critérios de análise do brincar infantil (Tese de doutorado não publicada). Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre.


			Machover, K. (1949). Proyección de la personalidad en el dibujo de la figura humana: un método de investigacion de la personalidad. Habana, CUB: Cultural. 


			Nakano, T. C., Wechsler, S. M., & Primi, R. (2011). Teste de criatividade figural infantil. São Paulo, SP: Vetor.


			Sisto, F. (2006). O desenho da figura humana: Escala Sisto. São Paulo, SP: Vetor. 


			Trentini, C. M., Bandeira, D. R., & Krug, J. S. (2016). Escolha dos instrumentos e das técnicas no psicodiagnóstico. In C. S. Hutz, D. R. Bandeira, C. M. Trentini, & J. S. Krug (Orgs.), Psicodiagnóstico (pp. 68-72). Porto Alegre, RS: Artmed. 


			Van Hutton, V. (1994). House-Tree-Person and Draw-A-Person as measures of abuse in children: a quantitative scoring system. Odessa, FL: Psychological Assessment Resources.


			Veltman, M. W. M. & Browne, K. D. (2002). The assessment of drawings from children who have been maltreated: A systematic review. Child Abuse Rewiew, 11, 19-37. 	


			Wechsler, S. (2003). O desenho da figura humana: manual para avaliação do desenvolvimento cognitivo de crianças brasileiras. Campinas, SP: LAMP/PUC.


			Winnicott, D. W. (1994). O jogo do rabisco. In C. Winnicott (Org.), Explorações psicanalíticas. Porto Alegre, RS: Artmed.


			Desvio padrão


			Luis Anunciação


			Uma variável aleatória possui (i) um valor numérico para cada resultado de um experimento e, quando se conhece todos os valores das realizações desta variável juntamente com suas respectivas probabilidades, encontra-se (ii) a sua distribuição de probabilidade característica (Wooldridge, 2013). Por definição, um processo de medida e/ou mensuração gerará um resultado. Quando esse processo ocorre repetidas vezes ou quando diferentes valores podem ser atribuídos a uma variável, será possível calcular a média desses resultados.


			Por exemplo, caso múltiplas medidas sejam tomadas de determinado fenômeno, ou caso se tenha interesse em verificar variáveis como peso, altura, idade, inteligência etc., os resultados obtidos serão numéricos e o espaço probabilístico poderá ser conhecido e, consequentemente, o cálculo da média será possível.


			Nesse sentido, a média (representada por μ, quando populacional, e [image: ] quando amostral), também chamada de valor esperado, é uma medida de posição que possibilita identificar como se distribuem as realizações de uma variável. Dessa maneira, ela possibilita sintetizar ou resumir os dados obtidos. Funcionalmente, o valor da média corresponde ao centro de gravidade, dado que seu valor indica o ponto de qualquer distribuição em torno do qual se equilibram as discrepâncias positivas e negativas (Feijoo, 2010). 


			O cálculo da média (amostral) é analítico e fechado. Nesse sentido, tem-se que:


			[image: ]


			onde: 


			[image: ] é a média amostral


			[image: ] é a i-ésima observação da variável x


			[image: ] é o número de observações desta variável aleatória


			É natural que existam pontos discrepantes da média. Por sua vez, o Desvio Padrão (DP) permite calcular o quanto esses pontos afastam da média. Quando se trata de distribuições amostrais, o DP é operacionalizado da seguinte maneira:


			[image: ]


			onde: 


			[image: ] é o Desvio Padrão amostral


			[image: ] é a i-ésima observação da variável x


			[image: ] é a média amostral (computada no esquema)


			[image: ] é o número de elementos amostrais 


			Assim, o Desvio Padrão é a medida de dispersão que indica a variabilidade dos dados em relação à média. Apenas a título de curiosidade, enquanto o DP utiliza a mesma unidade da média, a variância (amostral) é expressada em unidades quadráticas. 


			Como nos processos de avaliação psicológica por testagem, ainda há o entendimento de que os traços latentes são normalmente distribuídos (Christensen, 2019; Mõttus et al., 2016; Pasquali, Primi, & Francisco, 2003), o conhecimento da média e do DP permite identificar aspectos sobre o formato da distribuição dos dados, bem como operacionalizar diferentes analises, desde as descritivas até as inferenciais.


			Finalmente, é importante atentar que, de fato, existe uma relação intrínseca entre essas medidas e a distribuição populacional trabalhada e, por isso, as fórmulas aqui apresentadas não devem ser consideradas universais. 
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			Devolução


			Lisandra Borges


			A devolução ou entrevista devolutiva trata-se de uma técnica utilizada em um processo de avaliação psicológica. É a última etapa da avaliação e, de acordo com Cunha (2000) e Urbina (2007), tem como objetivo devolver as informações aos envolvidos, as quais foram baseadas nos dados coletados durante as sessões e também nas inferências que foram levantadas de acordo com os objetivos e as hipóteses iniciais.


			Nessa etapa, é importante que o psicólogo retome a queixa e a situação que lhe fora apresentada na entrevista inicial, recuperando também os resultados encontrados nos instrumentos que foram utilizados, como entrevistas, testes psicológicos, observação e técnicas, de modo que consiga relacionar os achados com a demanda e os sintomas. As informações deverão ser relatadas às pessoas envolvidas na avaliação psicológica (Carrasco & Potter, 2005), seja criança, adolescente, adulto ou até mesmo a instituição escolar, médicos, entre outros. No caso de criança, a devolutiva também deverá ser realizada com ela, de forma lúdica e com linguagem apropriada a sua idade, ou seja, levando em consideração o nível de entendimento de cada faixa etária. É importante deixá-la tranquila quanto à devolutiva que será dada aos pais ou responsáveis, lembrando do contrato de sigilo entre profissional e paciente, formado no início do processo.


			O conteúdo a ser relatado na entrevista devolutiva deverá se limitar às informações que sejam necessárias para aquele momento, até mesmo porque o profissional selecionará os dados mais pertinentes à queixa, respeitando a capacidade de assimilação e a possível angústia que poderá ser gerada em quem está ouvindo (Cunha, 2000; Tavares, 2012). Deve-se retomar os princípios estabelecidos pela American Psychological Association (APA, 2017), de que, na devolutiva, o psicólogo usará de linguagem clara e inteligível ao ouvinte, evitando, dessa forma, os termos técnicos. Para além da sensibilidade de trazer as informações que sejam oportunas, o psicólogo não poderá se esquecer do seu compromisso ético de sigilo profissional com o avaliando.


			Importante destacar que a devolutiva é um direito do avaliando. Direito que está previsto no Código de Ética do Psicólogo, art. 1º, alínea g: “informar a quem de direito, os resultados decorrentes de prestação de serviços psicológicos (...)” (Conselho Federal de Psicologia [CFP], 2005). Além da devolutiva verbal, feita na última sessão do processo de avaliação psicológica, o Código de Ética profissional assegura ao avaliando o direito de solicitar e receber a devolutiva por escrito, conforme o art. 1º, alínea h: “orientar a quem de direito sobre os encaminhamentos apropriados, a partir da prestação de serviços psicológicos, e fornecer, sempre que solicitado, os documentos pertinentes ao bom termo do trabalho” (CFP, 2005). Para Cunha (2000), o avaliando deve ter clareza do direito da devolutiva no contrato de trabalho, e isso é algo obrigatório. Na prática, observa-se que o avaliando, ao ser comunicado do resguardo do seu direito, manterá a confiança no trabalho do profissional, o que facilitará o rapport e o vínculo profissional. 


			A Resolução CFP n. 6/2019 (CFP, 2019) institui regras para a elaboração de documentos produzidos pelo psicólogo e determina que o resultado de um processo de avaliação psicológica deve ser comunicado por meio de um laudo psicológico. Para mais informações sobre esse assunto, leia o verbete específico sobre laudo psicológico.


			A questão da devolutiva envolve alguns aspectos complexos, como a distinção de quem é o avaliando e quem solicitou a avaliação, pois, como dito anteriormente, a solicitação pode ter sido proveniente de uma escola ou outra instituição, médico, entre outros. Nesse sentido, Cunha (2000) aponta que esse é um assunto delicado e deve ser analisado sob certos critérios, lembrando que, no contrato de trabalho, o avaliando deverá dar seu consentimento para que a devolutiva seja realizada com quem solicitou, além dele mesmo.


			No momento da devolutiva, de forma estratégica, o psicólogo deverá iniciar sua fala sempre com os aspectos positivos e saudáveis do avaliando, para depois abordar os negativos e menos saudáveis e, por fim, os psicopatológicos, quando percebidos (Arzeno, 1995; Cunha, 2000). Nesse sentido, Finn (2007) acrescenta que a devolutiva poderá começar com a abordagem das características que o avaliando inicialmente reconheceu em si, durante o processo de avaliação, caminhando, assim, para as características em que apresentou dificuldade em perceber ou até mesmo desconhecia. Isso certamente contribuirá, segundo o autor, para a criação de uma condição ideal para que novas informações sobre si e sobre o mundo possam ser incorporadas pelo avaliando, facilitando esta fase do processo.


			Outro aspecto importante sobre a devolução é que mesmo se tratando da última etapa do processo, a rigor, ainda se mantém o caráter avaliativo, ao passo que diante dos resultados e das recomendações feitas pelo psicólogo, bem como da iniciativa de aceitação ou recusa delas, estas também são informações que o psicólogo deverá levar em consideração, pois fazem parte de toda a dinâmica (Arzeno, 1995; Cunha, 2000, Tavares, 2000). É importante que o profissional possibilite um espaço para os sentimentos e pensamentos sobre a conclusão e propostas de encaminhamentos (Arzeno, 1995).


			De praxe, recomendações e/ou encaminhamentos pertinentes à demanda devem ser feitos no momento da devolutiva (Cunha, 2000). A habilidade e a experiência do psicólogo em conduzir a entrevista é essencial, pois não há um formato padrão, tratando-se de uma entrevista não estruturada, que deve ser baseada em aspectos técnicos da psicologia como ciência (Cardoso & Muniz, 2018).
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			Diagnóstico


			Breno Sanvicente-Vieira


			Diagnóstico é o termo utilizado para nomear o processo por meio do qual se identifica a existência de uma condição de saúde específica com base nos sintomas, sinais ou demais manifestações apresentadas (Frances, 2013; Sadock, Sadock, & Ruiz, 2016). O termo advém do grego diagnõstikós, cujo significado é “discernimento”, ou “a capacidade de conhecer”. No caso, nas ciências da saúde, é o “discernimento” da causa daquilo que precipita as manifestações – ou seja, a condição de saúde. Na atualidade, o diagnóstico é uma prática amplamente utilizada em diferentes áreas. Seu uso é justificado, primariamente, pela relevância na seleção da conduta terapêutica com o melhor custo-benefício para cada situação (Krug, Trentini, & Bandeira, 2016; Sadock et al., 2016). 


			O surgimento do diagnóstico vem praticamente da época do surgimento da medicina, de tempos antigos, talvez até anteriores a Hipócrates. O diagnóstico adveio da observação de que as pessoas sofriam e adoeciam, apresentando sintomas e sinais específicos e que cada grupo de sinais eventualmente era relacionado a um quadro distinto. Para tornar objetiva a prática de diferenciação das condições, a avaliação e ainda buscar orientar a conduta mais adequada para cada enfermidade, a comunidade científica passou a listar os diferentes quadros patológicos, classificando-os e estabelecendo diretrizes para serem identificados – uma prática que acompanhou evoluções científicas e é praticada até hoje com mecanismos classificatórios (Araújo, 2007; Sadock et al., 2016). Hoje, o principal catálogo médico de classificação das condições de saúde existentes é a Classificação Internacional de Doenças – 11ª edição (CID-11) (World Health Organization [WHO], 2018).


			Portanto, a prática do diagnóstico, tradicionalmente requer que o procedimento seja realizado de acordo com diretrizes de identificação dos critérios diagnósticos, conforme manuais de classificação, como a própria CID-11, ou o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais – 5ª Edição (DSM-5) (Associação Psiquiátrica Americana [APA], 2013). Tais manuais reúnem conjuntos de doenças ou transtornos que foram identificados de forma significativa populacionalmente, ou seja, cuja prevalência/incidência não é espúria ou extremamente rara. Entende-se por “doença” uma condição que inclui um grupo de disfunções orgânicas definida por: manifestações específicas, mecanismos etiológicos explicativos, um padrão de curso ao longo do tempo, padrão de resposta ao tratamento, relação com aspectos genéticos e relação com aspectos ambientais. Já os transtornos são constelações de manifestações que configuram uma divergência dos padrões estabelecidos como de funcionamento típico (ou “normal”), cuja diferença das doenças é que podem ter múltiplas etiologias, ou etiologias desconhecidas (Sadock et al., 2016; WHO, 2018). Nesse sentido, apesar de o diagnóstico tradicional da medicina ser frequentemente baseado em medidas objetivas e quantitativas (como exames), buscando encontrar a causa orgânica das manifestações, no caso dos transtornos, em especial os transtornos mentais, o diagnóstico depende em grande parte do julgamento clínico, mesmo que possam se valer secundariamente de ferramentas como testes, exames, escalas etc. (Cunha, 2000; Krug et al., 2016).


			No caso do diagnóstico de transtornos mentais, os manuais classificatórios de doenças apresentam categorias diagnósticas, cada uma incluindo um grupo de transtornos mentais que compartilham características essenciais similares (Sadock et al., 2016). Por exemplo, uma das categorias é nomeada como Transtornos de Ansiedade, e é um grupo de transtornos que possuem como principal característica o medo e a ansiedade que levam a comportamentos desadaptativos. Nesta categoria, agrupam-se a Fobia Específica, a Ansiedade Social e o Transtorno de Ansiedade Generalizada, entre outros. A classificação inclui descrições de cada transtorno específico, com os sinais e sintomas tipicamente apresentados. Tais sinais e sintomas geralmente são listados como critérios diagnósticos, que são aspectos que o clínico deve considerar como um guia para facilitar a identificação da presença de um transtorno. 


			Entretanto, grande parte dos profissionais em saúde mental, apesar de reconhecer a utilidade e validade de um método classificatório, também observa que a singularidade individual é um aspecto que não é passível de categorizações. Justamente no sentido de buscar explicações mais amplas e que considerem ao menos um pouco a individualidade, profissionais da saúde, e inclusive associações de psiquiatria e psicologia, preferem o DSM a CID, já que o primeiro, apesar de classificatório, é um pouco mais compreensivo. O próprio DSM-5 deixa claro que ainda não consegue utilizar descrições abrangentes o bastante para explicar todo o fenômeno que é um transtorno mental, seja pelo desconhecimento das etiologias, seja pelas múltiplas relações psicossociais existentes, além das diferenças individuais que levam a manifestações idiossincráticas. Assim, os critérios lá apresentados são um guia considerado como a melhor descrição disponível para diferenciar cada um dos transtornos mentais (APA, 2013), mas se reforça que a avaliação diagnóstica requer cautela e contextualização com a realidade de cada indivíduo.


			O termo “diagnóstico” nas ciências da saúde, particularmente na psicologia, requer uma desambiguação importante de termos como “diagnóstico psicológico” ou “psicodiagnóstico”. Os conceitos são leves variações do termo original, mas possuem práticas específicas e resguardadas à profissão do psicólogo, no contexto de avaliação psicológica, bem como finalidades que não se restringem à identificação de uma condição patológica. O psicodiagnóstico, ou diagnóstico psicológico, busca a identificação das forças e fraquezas psicológicas por meio de teorias e técnicas psicológicas para orientar as condutas terapêuticas, mas não exige uma classificação específica de acordo com manuais técnicos. Claro que, eventualmente, ao identificar forças e fraquezas, psicólogos podem observar que limites da variabilidade típica são ultrapassados e, assim, constatar a presença de transtornos mentais, sendo então sugerida uma hipótese diagnóstica de acordo com o modelo classificatório. Logo, é importante resguardar a diferença entre o diagnóstico e o psicodiagnóstico – o primeiro busca ateoricamente identificar a condição de saúde apresentada (valendo-se de manuais classificatórios); o segundo busca, por meio de ferramentas exclusivas da psicologia, identificar forças e fraquezas do avaliando. 


			Portanto, reforça-se que diagnóstico é o processo pelo qual se identifica a existência de uma condição de saúde com base em critérios diagnósticos científicos, definidos por sinais ou sintomas convencionados e descritos em guias classificatórios, como o DSM-5 e a CID-11 (Araújo, 2007; Sadock et al., 2016). O domínio da prática do diagnóstico possibilita aos clínicos a melhor compreensão do que afeta os seus pacientes, bem como viabiliza a seleção da melhor alternativa terapêutica para cada situação (Krug et al., 2016; Maruish, 2019). No caso da saúde mental, os diagnósticos requerem o julgamento clínico de acordo com critérios estabelecidos por manuais classificatórios, embora se reconheça a necessidade de um olhar que ultrapasse a classificação, formulando adequadamente o caso e contextualizando características individuais, para então julgar se as manifestações de fato representam divergências do funcionamento típico (APA, 2013; Sadock et al., 2016).
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			DSM


			Léia Gonçalves Gurgel


			O DSM é o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais da Associação Psiquiátrica Americana (APA). Atualmente está na quinta versão (DSM-5), tendo sido publicado em maio de 2013. A primeira versão (DSM-1) foi publicada em 1952, pela APA, contando com 106 categorias de diagnósticos, com enfoque psicanalítico (Martinhago & Caponi, 2019). Foi elaborado com sólidas bases científicas com o objetivo de fornecer uma classificação dos transtornos mentais que pudesse uniformizar os critérios diagnósticos entre os profissionais da saúde, favorecendo a comunicação entre eles, considerando não apenas a clínica, mas também as práticas de pesquisa (Araujo & Lotufo Neto, 2014; APA, 2013, 2014). Destaca-se que, nos últimos anos, o DSM tem sido considerado referência para a prática clínica na área da saúde mental, esclarecendo critérios diagnósticos objetivos para a descrição mais clara possível dos transtornos mentais (APA, 2014).


			O uso do manual é recomendado para profissionais que tenham experiência e sejam habilitados para o trabalho com psicopatologias, não devendo ser usado como uma lista de sintomas, mas como um guia para processos avaliativos adequados, processos diagnósticos corretos e, assim, realização de intervenções acertadas e adequadas aos sujeitos e suas necessidades específicas (Araújo & Lotufo Neto, 2014).


			A versão mais atual, conforme mencionado, é a quinta (DSM-5) e descreve os sintomas dos transtornos mentais, com o objetivo de favorecer os diagnósticos psiquiátricos considerando agrupamento de sintomas (Nakamura & Barbarini, 2019). É apresentada em forma de categorias divididas em três sessões. A primeira sessão destaca as orientações para o uso clínico e para uso forense. A segunda inclui critérios e códigos dos transtornos para diagnóstico propriamente dito. A terceira salienta orientações sobre os instrumentos para uso em avaliações e consideração de critérios culturais (Martinhago & Caponi, 2019; APA, 2013, 2014). 


			O DSM-5 inclui, portanto, critérios diagnósticos para: transtornos do neurodesenvolvimento, espectro da esquizofrenia e outros transtornos psicóticos, transtorno bipolar e transtornos relacionados, transtornos depressivos, transtornos de ansiedade, transtorno obsessivo-compulsivo e transtornos relacionados, transtornos relacionados a trauma e a estressores, transtornos dissociativos, transtorno de sintomas somáticos e transtornos relacionados, transtornos alimentares, transtornos da eliminação, transtornos do sono-vigília, disfunções sexuais, disforia de gênero, transtornos disruptivos, do controle de impulsos e da conduta, transtornos relacionados a substâncias e transtornos aditivos, transtornos neurocognitivos, transtornos da personalidade, transtornos parafílicos, outros transtornos mentais, transtornos do movimento induzidos por medicamentos e outros efeitos adversos de medicamentos, outras condições que podem ser foco da atenção clínica (APA, 2014).


			Ressalte-se que o DSM-5 está em consonância com a Classificação Internacional de Doenças (CID) da Organização Mundial de Saúde (OMS), de forma que é organizado conforme o diagnóstico e a codificação alfanumérica da CID.  A versão 5 do DSM apresenta alguns aprimoramentos em relação à versão anterior, como a integração de questões culturais e de gênero; integração de pesquisas atuais envolvendo genética e dados de neuroimagem; fusão entre transtorno autista, transtorno de Asperger e transtorno global do desenvolvimento no transtorno do espectro autista; reestruturação dos transtornos por uso de substâncias; maior especificidade para transtornos neurocognitivos maiores e leves, além de melhorias on-line, entre outros (APA, 2014). 
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			Entrevista de Anamnese


			Tatiana Pontrelli Mecca


			Anamnese é uma palavra de etiologia grega (anamnesis). “Ana” significa trazer de novo à mente, “mnesis” significa memória, lembrança. Portanto, o conceito de anamnese remete à rememoração, ou seja, uma reminiscência (Soares et al., 2014). Diferentes áreas apropriaram-se desse termo, como a filosofia e a medicina. No caso da filosofia, especificamente platônica, o termo foi utilizado para se referir a uma rememoração que ocorre de forma gradativa e que permite redescobrir verdades latentes, entendidas como essenciais.


			Na medicina, especificamente no campo da saúde mental, a anamnese é entendida como um procedimento clínico caracterizado por uma entrevista cuja finalidade é identificar o início e curso de um conjunto de sinais e sintomas referentes a uma queixa atual trazida por um paciente. De acordo com Dalgalarrondo (2019), trata-se do recolhimento de dados necessários para um diagnóstico pluridimensional no campo da saúde mental. Isso inclui dados sociodemográficos, identificação da queixa ou principal problema, bem como seu histórico. Também são levantadas informações sobre os hábitos, antecedentes familiares e história de vida do indivíduo, englobando as várias etapas dos múltiplos aspectos do seu desenvolvimento e variáveis que o afetam, como as interações familiares e sociais.


			Não restrita à atuação médica, a anamnese é utilizada em diversas áreas da saúde, como na enfermagem e na psicologia. De modo geral, o seu objetivo é entender o início e todas as variáveis que poderiam influenciar na queixa apresentada pelo paciente. Especificamente na psicologia, a anamnese é uma entre diversas etapas que fazem parte de um processo mais abrangente, como no caso de um psicodiagnóstico, sendo este, por sua vez, um dos processos contemplados na avaliação psicológica (Silva & Bandeira, 2016) ou na avaliação neuropsicológica (Paula & Costa, 2016), por exemplo. É o início de um processo investigativo, feito com base no histórico do paciente (Malloy-Diniz, Mattos, Abreu, & Fuentes, 2016), no qual serão coletadas informações relacionadas aos aspectos psicológicos que podem comprometer a saúde mental e o funcionamento adaptativo do indivíduo.


			A coleta de informações deve ser direcionada e ajustada em relação a queixa, idade, escolaridade, nível socioeconômico e outras características individuais e ambientais presentes na vida do paciente e de quem responde à anamnese. Para que esta etapa da avaliação seja cumprida com sucesso, algumas habilidades são necessárias, como fazer perguntas de modo assertivo, escutar, estar atento a possíveis esquecimentos, vieses, distorções, manipulações e omissões no relato (Dalgalarrondo, 2019; Silva & Bandeira, 2016).


			De acordo com Silva e Bandeira (2016), ao analisar as informações oriundas da anamnese, é necessário considerar quem a responde e possíveis vieses no relato. No caso de crianças e adolescentes, geralmente a anamnese é feita com os pais ou principais responsáveis. Quando se trata de adolescentes, é desejável que estes também participem do processo de coleta de informações. Quando se trata de adultos e idosos, as informações costumam ser coletadas com os próprios pacientes. No entanto, os profissionais devem se atentar ao relato quando diante de pacientes com quadros degenerativos ou psiquiátricos. Nestes casos, os pacientes podem não ter clareza do histórico ou da veracidade das informações e outras fontes precisam ser consultadas, quando possível. 


			Não existe um único modelo ou roteiro de anamnese que seja suficiente para qualquer caso clínico. Na literatura, há algumas sugestões ou roteiros mais gerais que podem ser utilizados de modo flexível de acordo com cada paciente. Há diferenças, por exemplo, entre questões feitas na anamnese infantil e na de adultos (Trevisan, Campanholo, & Serrao, 2018). E apesar de algumas variações, a maioria inclui: dados de identificação do paciente; queixa principal; histórico do paciente de acordo com o tipo de queixa e histórico familiar (levando em consideração a cronologia dos fatos); rotina atual e impacto dos sintomas na vida familiar, profissional, acadêmica, social e nas atividades diárias do paciente (Paula & Costa, 2016; Silva & Bandeira, 2016; Trevisan et al., 2018). 


			Um direcionamento inicial pode auxiliar na condução da entrevista, mas no seu curso, o profissional adapta as próximas perguntas e o tipo de informação que deseja coletar também em razão das respostas dadas previamente. Durante esse processo, tão importante quanto o levantamento das informações é também o seu registro. Este pode ser realizado em lápis e papel ou computador durante a condução da entrevista. Outra possibilidade é gravá-la para registro posterior (Silva & Bandeira, 2016).


			Ao conduzir a anamnese, o entrevistador deve estar atento não apenas ao relato objetivo e apresentação dos sintomas, mas também à vivência subjetiva do paciente em relação à queixa. Por isso, além das habilidades relacionadas à entrevista em si, o entrevistador deve observar atentamente as reações do paciente ou do respondente (no caso de pais ou cuidadores) ao fazer seus relatos (Dalgalarrondo, 2019).


			Uma anamnese conduzida com métodos eficazes de coleta de informações é fundamental para embasar a hipótese diagnóstica do paciente e direcionar a seleção de outras técnicas para testar esta hipótese durante o procedimento de avalição. Os dados oriundos da anamnese podem ser utilizados como guia para direcionar a observação do comportamento, a escolha e uso de testes de desempenho, testes expressivos ou questionários de relato, por exemplo. Ao finalizar a anamnese, é recomendável que o profissional tenha uma hipótese, que será refutada ou corroborada com base nos demais procedimentos (Malloy-Diniz, et al., 2016). 
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			Entrevista devolutiva


			Priscila Magalhães Barros Felinto


			A entrevista devolutiva (ou de devolução) trata-se de uma modalidade de entrevista técnica que tem por objetivo a comunicação dos resultados ao entrevistado, aos familiares e/ou solicitantes. É o retorno dado pelo psicólogo quanto aos resultados dos serviços prestados e possíveis encaminhamentos. Considerando sua natureza temporal, a entrevista de devolução demarca, de maneira precisa, o término do processo psicodiagnóstico ou terapêutico (Cunha, 2003). Portanto, é o encerramento formal de um processo técnico-científico de coleta, estudos e interpretação de informações.


			Mesmo em sua fase devolutiva, a entrevista mantém seu aspecto investigativo, uma vez que representa uma oportunidade de avaliar a reação do sujeito e dos familiares em relação aos resultados apresentados e sua atitude perante as recomendações – inclusive sua abertura para segui-las ou recusá-las (Almeida, 2004). Por esse motivo, pode ocorrer em um ou mais encontros, pois, além de sintetizar o caso e comunicar as conclusões aos envolvidos, permite agregar dados esclarecedores ao diagnóstico e prognóstico (Ocampo, Arzeno, & Piccolo, 2001).


			Segundo Albornoz (2016), a finalização do psicodiagnóstico e a comunicação dos resultados é uma das partes mais relevantes do processo. Isso porque sintetiza e integra os momentos vivenciados durante as etapas anteriores. Entretanto, não se trata de uma comunicação unidirecional, já que ao ter acesso às informações relativas ao trabalho que se encerra, o paciente pode esclarecer suas dúvidas e expressar seus sentimentos com relação às conclusões apresentadas pelo psicólogo (Almeida, 2004; Hutz, Bandeira, Trentini, & Krug, 2016).


			O momento da devolução das informações, além de comunicar ao paciente e aos seus familiares o quadro nosológico e de prescrever terapêuticas, torna-se decisivo por propiciar um espaço para a construção conjunta entre o profissional e o paciente (Albornoz, 2016). Para auxiliar o sujeito a compreender com clareza o seu caso, a entrevista devolutiva requer um aprendizado técnico sobre a forma mais eficaz de comunicar os achados ao paciente e/ou aos seus responsáveis (Cunha, 2003).


			Nesse sentido, o psicólogo deve evitar uma linguagem excessivamente técnica e o uso de termos ambíguos que possam levar a interpretações equivocadas. O profissional deve ser capaz de avaliar a produtividade das informações prestadas, considerando iniciar a entrevista pelos aspectos mais adaptativos e, gradativamente, conduzir o entrevistado aos aspectos mais específicos e mobilizadores (Cunha, Freitas, & Raimundo, 1991).


			Nas palavras de Albornoz (2016, p. 163), “o psicólogo deve ter em mente que é essencial comunicar ao avaliando aquilo que eles terão condições de processar em seu benefício, e, até mesmo, de suportar”. Com esses elementos bem definidos, o psicólogo pode elaborar um roteiro flexível, porém planejado, para discutir pontos fortes e detalhar os aspectos que requerem maior atenção.


			Com relação ao psicodiagnóstico infantil, a devolução deve ser orientada aos pais e/ou responsáveis e à criança que se submeteu à avaliação, em momentos diferentes ou de forma conjunta, priorizando a participação dos envolvidos no fechamento do processo (Ocampo et al., 2001; Hutz et al., 2016). É bastante comum que, nesse contexto, a devolução de informações seja realizada ao longo do processo psicodiagnóstico e a entrevista final seja dedicada à integração das informações já prestadas e discussão de soluções (Cunha, 2003).


			Ainda no contexto de avaliação, quem solicita um psicodiagnóstico deve ter assegurado o seu direito à comunicação dos resultados (Cunha, 2003). Quando a entrevista for dirigida a outros profissionais, deve-se ater às informações relevantes, respondendo à demanda e cumprindo os critérios éticos de sigilo e confidencialidade (Pellini & Leme, 2011). No caso de devolução para colegas psicólogos, recomenda-se fazer referência aos recursos utilizados e discutir os achados de forma mais aprofundada (Hutz et al., 2016).


			A Resolução n. 6/2019 do Conselho Federal de Psicologia (CFP, 2019), em sua versão comentada, orienta que os relatórios e laudos psicológicos sejam entregues na ocasião da entrevista devolutiva, diretamente ao beneficiário, responsáveis legais, grupos e/ou solicitantes. A entrevista devolutiva para entrega dos referidos documentos é um dever profissional, e tem por finalidade fazer uma elucidação verbal daquilo que está escrito no documento, visto que este subsidia decisões pessoais e institucionais que produzem impacto para a vida dos envolvidos. Para entrega dos demais documentos técnicos produzidos, como os pareceres, por exemplo, a entrevista devolutiva é uma recomendação.


			O Código de Ética Profissional de Psicologia (CPF, 2005) enfatiza ainda a obrigação de fornecer aos avaliandos as informações que foram encaminhadas ao solicitante. Nesse contexto, a boa prática sugere que o psicólogo se coloque à disposição para esclarecimento de dúvidas, quanto ao laudo, depois de este tornar-se público. No que diz respeito à avaliação psicológica em concursos públicos, a Resolução n. 1/2002 ressalta o direito dos candidatos a conhecer o resultado de sua avaliação por meio de entrevista devolutiva.
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			Entrevista lúdica


			Manuela Ramos Caldas Lins


			Segundo Delhomme e Meyer (2002), a entrevista pode ser definida como uma conversação revestida de formalidade, de objetivo e sustentada por papéis sociais assimétricos. Profissionais de diversas áreas, incluindo a psicologia, utilizam a entrevista como parte de diagnóstico, tratamento, seleção, entre outras possibilidades (Cohen, Swerdlike, & Sturman, 2014). Na Psicologia, as entrevistas, por sua versatilidade e boa capacidade de adaptação, costumam ser realizadas em vários contextos de atuação profissional, com os mais variados públicos.


			Tanto no atendimento de adultos como de crianças e adolescentes as entrevistas mostram-se importantes por fornecerem informações – verbais e não verbais – que, de outras formas, por vezes, não seria possível acessar. No que se refere especificamente às crianças, a entrevista precisa assumir uma configuração própria, tendo em vista que elas podem ter dificuldades para expor verbalmente, de forma clara e/ou plenamente elaborada, as suas experiências (Rocha & Emerich, 2018). Considerando isso, as entrevistas realizadas com o público infantil contam, em geral, com recursos lúdicos, os quais envolvem e despertam o interesse (Silva, Naves, & Lins, 2018). Fala-se, portanto, em entrevistas lúdicas. O foco do profissional continua sendo coletar informações, mas para fazê-lo utiliza-se de um instrumental específico que facilita o engajamento e o acesso à informação.


			Os recursos lúdicos, segundo Krug, Bandeira e Trentini (2016), são mediadores da comunicação e simbolizam o mundo interno da criança. Assim, com o auxílio desses recursos, a criança revela suas emoções, pensamentos, valores, desejos, bem como aspectos de suas relações sociais, entre tantos outros. O uso de materiais lúdicos e o brincar permitem, portanto, o acesso ao comportamento da criança e ao seu contexto familiar, escolar e social, por meio de uma linguagem compreensível a ela (Silva, Naves, & Lins, 2018) e podem ser utilizados tanto na avaliação quanto na intervenção psicoterápica infantil.


			Esses recursos lúdicos têm como objetivos então: 1) vincular a avaliação/psicoterapia e o terapeuta a atividades agradáveis; 2) identificar recursos potencialmente reforçadores; 3) avaliar o desenvolvimento infantil; 4) identificar conceitos e autorregras; 5) explorar o comportamento de brincar como uma forma indireta de expressão;(6) avaliar a relação terapeuta-criança; 7) mostrar para a criança os antecedentes e consequentes de seus comportamentos e, assim, auxiliá-la a compreender o que ocorre fora do consultório; e 8) treinar com a criança comportamentos adaptativos (Conte, 1993).


			Os recursos lúdicos que podem ser utilizados no atendimento infantil são os brinquedos, jogos terapêuticos ou comerciais, livros, filmes, entre outros. Cada paciente pode preferir utilizar determinado tipo de recurso e por isso não existe um protocolo que determine os materiais que devem ser usados em cada atendimento; cada caso tem suas particularidades e cada criança é única, apresentando seus gostos e preferências, potencialidades e dificuldades. Desse modo, o profissional deve selecionar recursos e conduzir entrevistas considerando as especificidades do paciente, mostrando-se flexível para fazer adaptações ao longo do processo, caso seja necessário.


			Percebe-se, pois, que esses recursos são importantes aliados na condução de uma avaliação infantil. Recomenda-se, contudo, cautela no uso que se faz de todo esse instrumental, pois as informações advindas deles, por vezes, não são claras e diretas. Os padrões comportamentais apresentados pela criança durante a brincadeira nem sempre são aqueles apresentados por ela própria ou por pessoas próximas a ela no contexto natural (Silva, Naves, & Lins, 2018). Por exemplo, imagine que uma criança estava brincando com bonecos (díade pai-filho), e durante a brincadeira, o filho bateu no pai. Um psicólogo inexperiente pode concluir, com base apenas nesse dado, que a relação entre o paciente e seu genitor é permeada por problemas e pautada na agressividade. Em situações como essas – e tantas outras –, é preciso olhar com cuidado para o que acontece, agregar dados e só assim interpretar teoricamente o que foi posto em sessão. Ou seja, com o brincar coleta-se muita informação, mas é preciso um olhar treinado para dar sentido ao que a criança traz.


			Além disso, o profissional deve conhecer múltiplos recursos, sabendo que tipo de informação pode fornecer e mostrando-se criativo para modificar um recurso a fim de obter o que necessita. Por exemplo, imagine um paciente de 7 anos com queixa de dificuldade escolar. Antes da sessão, o psicólogo deve pensar: Quais jogos podem ser utilizados para avaliar a atenção concentrada? Quais livros podem ser usados para avaliar a leitura e/ou escrita? É preciso pensar antecipadamente no recurso, que tipo de informação ele pode gerar e como os dados advindos serão analisados. Imagine ainda que o profissional selecionou um recurso e na hora do atendimento a criança recusou-se a utilizá-lo. O que ele pode fazer: Mudar de recurso? Propor uma adaptação? Deixar a criança escolher o que vai fazer naquela sessão? Situações como essa são frequentes e demandam que o profissional se comporte de forma espontânea, seja criativo e, acima de tudo, seja a pessoa responsável pela condução do processo.


			Assim, entende-se que os recursos lúdicos precisam ser observados de uma perspectiva técnica, especialmente na avaliação psicológica. Nesta, em decorrência do tempo limitado, recomenda-se que o brincar seja planejado e que materiais específicos sejam utilizados de modo a garantir a coleta de informações. Isto é, a escolha dos recursos deve ser pautada  nos objetivos estabelecidos pelo psicólogo para a sessão (Silva, Naves, & Lins, 2018). A atuação do psicólogo infantil com a criança precisa ser de criatividade, juntamente com direcionamento na condução das sessões, sempre com a realização de análises das atividades desenvolvidas, para que o foco não seja perdido (Silveira, 2002). As entrevistas lúdicas devem necessariamente ser pautadas em teoria e não podem ser vistas como apenas uma brincadeira. Desse modo, durante as entrevistas, caso convidado, o psicólogo pode brincar com a criança, mas sabendo seu papel. Ele não pode se comportar como mais uma criança na sessão, perdendo oportunidades de captar informações relevantes para o entendimento do caso.


			O psicólogo infantil necessita, portanto, além de todo um arcabouço teórico, compreender o mundo sob a perspectiva das crianças. Isso significa, segundo Silva, Naves e Lins (2018), que precisa conhecer uma variedade de recursos lúdicos, sabendo quais estão sendo utilizados com mais frequência pelas crianças. Com essas informações, poderá planejar melhor suas sessões e conduzir entrevistas lúdicas com qualidade técnica e também ética, já que fornecer atendimento de qualidade é responsabilidade profissional.
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			Escore bruto


			Luis Anunciação


			Frequentemente, psicólogos utilizam instrumentos de medida nos mais diferentes cenários onde estão inseridos. É comum organizar tais instrumentos com base na interface entre o construto analisado e o formato de resposta dos itens e muitos nomes são utilizados para classificá-los. O termo escala costuma ser utilizado para avaliação de construtos como personalidade e atitudes, nos quais os itens são respondidos em categorias graduais, em que não há respostas corretas ou incorretas. Por sua vez, o termo inventário também apresenta itens em que não há uma resposta correta ou incorreta, mas possui maior relação com condições de saúde ou psicopatologias. Eventualmente, o termo questionário costuma ser utilizado tanto para englobar instrumentos considerados como escalas e inventários (American Educational Research Association [AERA], American Psychological Association [APA], National Council on Measurement in Education [NCME], 2014). Finalmente, o termo teste é destinado às avaliações das habilidades cognitivas com formato de resposta do tipo “certo” ou “errado”. Nesse caso, construtos como inteligência, atenção ou memória estão classificados dessa maneira. É importante destacar, contudo, que não é raro utilizar o termo teste para toda classe de instrumentos, uma vez que isso é tacitamente sugerido na Resolução CFP n. 9/2018.


			Apesar dessa classificação, é preciso atentar para grande liberdade autoral na nomeação de determinado instrumento, indicando que não são raros os momentos em que essa organização se mostra incompleta ou até mesmo contraditória. Por exemplo, o termo escala ora é utilizado para definir uma classe de instrumentos de atitude, ora para falar sobre as possibilidades de concordância/discordância gradual para um único item (frequentemente chamado de item tipo Likert), e ora para falar sobre os resultados obtidos por um conjunto de itens em que escalonamentos sejam possíveis, ou seja, o processo de posicionar os resultados em um continuum.


			Com isso dito, tanto em Psicologia como em outras áreas científicas, a utilização de instrumentos possibilita a produção de resultados numéricos que expressam a magnitude do fenômeno de interesse, mesmo que de maneira indireta e parcial, como o que acontece na Psicologia. Especificamente durante o processo de construção de medidas psicológicas, um valor numérico e arbitrário é atribuído para cada opção de resposta do instrumento. Assim, ao final de cada item respondido pelo avaliando, um valor será atribuído. 


			Por exemplo, em um instrumento de habilidades cognitivas, em que há apenas opções certas ou erradas, quase sempre se usa o valor 1 para indicar que a resposta foi correta e 0 para indicar o contrário. Já em um instrumento com respostas graduais e ordenadas (por exemplo, nunca, às vezes e sempre), valores como 1, 2 e 3 podem ser utilizados para cada uma das opções. 


			O termo Escore Bruto refere-se aos números obtidos em determinado instrumento após a implementação de alguns procedimentos matemáticos, como a soma ou a média das respostas (Anastasi & Urbina, 1997; Davies & Gavin, 1999).  Tais escores apresentam algumas propriedades. Eles (1) se referem indiretamente às condições psicológicas acessadas pelo instrumento, (2) costumam ser entendidos como pertencentes à escala de medida categórica, já que não possuem (ou ainda não sabemos) um zero absoluto e distâncias iguais entre os valores, mas (3) por condições pragmáticas, diferentes tratamentos estatísticos costumam ser implementados. Finalmente, (4) como possuem uma baixa capacidade de interpretação per si, usualmente procedimentos estatísticos adicionais são realizados visando que tais resultados tenham maior sentido pragmático (Cunha, 2007). 
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			Escore padronizado


			Luis Anunciação


			A história da ciência é a história da medida (Cattell, 1893). O desenvolvimento científico é bastante atrelado à construção e ao aperfeiçoamento de instrumentos e, evidentemente, isso não é diferente na Psicologia (Furr & Bacharach, 2014). Uma vez que a Psicometria é tanto uma área da Psicologia como também está inserida na Metrologia, seus estudos têm grande foco na construção e aprimoramento de instrumentos de medida de fenômenos psicológicos. Já a Testagem Psicológica, por sua vez, pode tanto ser vista como uma parte indispensável aos estudos em Psicometria como uma ferramenta de uso do profissional que realiza procedimentos de avaliação psicológica (Anastasi, 1976). Os testes permitem materializar propriedades específicas de objetos com base em números.


			No entanto, os resultados brutos decorrentes de uma testagem psicológica não têm sentido em si próprios. Isoladamente, eles não são interpretáveis e, consequentemente, têm baixa condição prática. Por exemplo, expor que uma pessoa tirou o escore 78 em um determinado teste de atenção não traz consigo uma informação com sentido útil. Assim, os resultados brutos obtidos pela testagem psicológica precisam de informações adicionais que permitam sua interpretação.


			Tais informações costumam ser divididas em (i) critério e (ii) normas. Quando a interpretação é baseada em critério, um valor predeterminado é estabelecido para classificar aqueles respondentes que estão acima ou abaixo do critério (Furr & Bacharach, 2014). Quando a interpretação é baseada em normas, é também possível dividi-la em dois objetivos, seja o de conseguir comparar os resultados brutos obtidos com padrões esperados ao desenvolvimento (normas de desenvolvimento), seja conseguir comparar tais resultados com aqueles obtidos por uma amostra normativa representativa da população a qual o instrumento se dirige (normas intragrupo). A frequência de uso das normas intragrupo é superior aos outros (Anastasi, 1976).


			As normas intragrupo permitem saber a (i) posição relativa de um indivíduo em comparação com a amostra normativa e (ii) comparar a performance que um indivíduo teve em instrumentos diferentes. De forma similar ao exposto até aqui, com atenção à modelagem matemática, essas normas também podem ser organizadas em duas classes de comparação. A primeira classe visa comparar determinado resultado com os valores médios da amostra normativa e a segunda classe visa comparar os resultados com base na frequência acumulada dos resultados normativos.


			Apesar de todas as medidas estatísticas poderem ser rapidamente convertidas umas nas outras, encontram-se inseridas nesta primeira classe o Escore Z, Escore T e QI, enquanto a segunda classe é basicamente formada pelo Percentil, Estanino e Esteno. Assim, é nesse sentido que a terminologia “Escore Padronizado” vem à cena. Didaticamente, esse termo pode ser empregado a todas as medidas (relativas) que permitem realizar comparações entre os resultados brutos por uma mudança de escala considerando os valores amostrais ou teóricos da média e do desvio padrão (Howell, 2011).


			No entanto, a grande pluralidade de uso desse termo e de outros semanticamente associados pode gerar uma grande confusão e, por isso, algumas informações técnicas são necessárias. Estatísticos e psicometristas historicamente utilizam o termo “Padronização” como sinônimo de “Escore Padronizado” quando se referem especificamente ao Escore Z. Por sua vez, profissionais de avaliação psicológica costumam empregar o termo “Padronização” para indicar uniformidade nos procedimentos relativos ao uso de um teste, incluindo aqui a etapa de “Normatização”, que ocorre pelo desenvolvimento de métricas para a interpretação dos resultados obtidos. Nesse sentido, dentro da “Normatização” haveria componentes como o Escore Z ou outros.


			Apesar da disputa terminológica, não é difícil verificar as convergências práticas dos conceitos. Dessa maneira, uma vez que os resultados dos testes psicológicos embasam processos de tomada de decisão e o entendimento e uso adequado dessas medidas comparativas é tanto um processo atrelado à técnica como um dever ético do profissional.
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			Evidências de Validade


			Juliane Callegaro Borsa


			A construção ou adaptação de um instrumento psicológico deve estar pautada em procedimentos teóricos e empíricos rigorosos, de modo a garantir que o conteúdo dos itens (i.e., amostras de comportamentos observáveis) permitam que inferências sejam corretamente realizadas (Carvalho & Ambiel, 2017; Urbina, 2007). Para qualquer instrumento psicométrico, é preciso garantir que o conteúdo dos itens (i.e., comportamento observado) represente, de fato, o traço latente para um dado grupo e em determinado contexto de aplicação (Valentini & Damásio, 2016; Sireci, 2007). A essa propriedade dá-se o nome de validade ou, como será apresentada nesse verbete, evidências de validade.


			O conceito de validade passou por várias mudanças ao longo do tempo. Para Urbina (2004), a validade de um instrumento psicométrico poderia ser investigada com base em um modelo tripartite de indicadores: validade de conteúdo, de critério e de construto. Essa perspectiva foi amplamente utilizada nos estudos psicométricos ao redor do mundo. No entanto, considerando discussões mais recentes sobre a validade, como uma propriedade que envolve outras variáveis para além do teste em si, o modelo tripartite tornou-se defasado e incompleto.


			Segundo a versão mais recente do Standards for Educational and Psychological Testing (American Educational Research Association [AERA], American Psychological Association [APA], National Council on Measurement in Education [NCME], 2014), a validade é definida como o grau em que todas as evidências acumuladas corroboram a interpretação pretendida dos escores de um teste. Corroborando a ideia de que os testes empíricos são cumulativos, Messick (1990) já salientava que a validade diz respeito ao julgamento integrado sobre o grau em que as evidências empíricas e a fundamentação teórica do instrumento suportam a adequação das interpretações e ações baseadas nos escores obtidos. Ou seja, a validade de um teste é dependente de um processo contínuo capaz de dar suporte para as inferências advindas dos resultados da mensuração (Ambiel, & Carvalho, 2017; Carvalho & Ambiel, 2017). 


			Existem diversos modos de se buscar evidências de um instrumento psicométrico. Para fins didáticos, pode-se dizer que o processo de investigação das evidências de validade é constituído por etapas hierárquicas e acumulativas que, ao se somarem, agregam valor técnico e científico ao instrumento.


			Evidências de validade baseadas no conteúdo: em geral, essa etapa consiste na realização de um conjunto de procedimentos teóricos e empíricos que garantam que os itens estão, de fato, representando constitutiva e operacionalmente o construto psicológico que desejam avaliar (Streiner et al., 2015; Tavakol & Dennick, 2011; Zamanzadeh et al., 2015). Uma profunda revisão teórica, realização de grupos focais e análise (quantitativa e qualitativa) dos itens por juízes, são alguns dos processos fundamentais a serem realizados nessa etapa (Borsa, & Seize, 2017). Especificamente, pode-se calcular o Índice Kappa (Cohen, 1960), Coeficiente de Correlação Intraclasse (CCI) (Haggard, 1958) e o Índice de Validade de Conteúdo do Item (i-IVC) (Lynn, 1986; Rubio et al., 2003; Polit & Beck, 2006) para avaliar a concordância dos juízes em relação ao conteúdo dos itens. 


			Evidências de validade baseada na estrutura interna do instrumento: o objetivo dessa etapa é verificar empiricamente a relação entre os itens de um instrumento e o quanto eles representam, de fato, um construto (AERA, APA, & NCME, 2014). Técnicas estatísticas como as análises fatoriais exploratórias e confirmatórias (Bond & Fox, 2015; Damásio, 2012; Tabachinick & Fidell, 2007), análise de componentes principais e modelos baseados na Teoria de Resposta ao Item (e.g., modelo de Rasch) ajudam a explicar como os itens se relacionam entre si e o quanto são capazes de representar determinado construto teórico. O coeficiente Alfa (Cronbach, 1951), como medida de fidedignidade, também pode ser considerado um indicador de validade interna, uma vez que informa a existência (ou não) de inconsistência entre os itens (Ambiel & Carvalho, 2017; Zanon & Hauck Filho, 2015).


			Evidências de validade baseada na relação com variáveis externas: diz-se que um instrumento apresenta evidências de validade baseadas nas relações com variáveis externas quando as associações dos seus escores com os escores de outros instrumentos são encontradas na direção e magnitude esperada, de acordo com as proposições teóricas e com os achados de outros estudos empíricos (AERA, APA, & NCME, 2014; Cronbach, 1996). Estas podem ser divididas em evidências de validade convergente, evidências de validade discriminante e evidências de validade de critério, que se subdividem em evidências de validade concorrente e evidências de validade preditiva (AERA, APA, & NCME, 2014; Freitas & Damásio, 2017). Correlação, modelagem por equações estruturais e técnica multitraço-multimétodo são alguns exemplos de análises que podem ser conduzidas para essa finalidade (Freitas & Damásio, 2017).


			Em geral, pode-se dizer que o entendimento da comunidade científica é o de que a validade não é uma propriedade apenas do instrumento, uma vez que envolve a qualidade do processo de aplicação e das interpretações para os escores obtidos. Nesse sentido, são propostos, ainda, dois outros indicadores de validade: evidências baseadas no processo de resposta e evidências baseadas nas consequências da testagem. A primeira consiste em verificar se a pessoa, ao responder o instrumento, utilizou os processos cognitivos correspondentes aos construtos psicológicos hipoteticamente relacionados. Já a segunda objetiva verificar o impacto individual ou sistêmico dos resultados do teste que respondeu (AERA, APA, & NCME, 2014).


			É importante ressaltar que embora a definição de evidências de validade proposta pelos Standards seja amplamente difundida (Freitas & Damásio, 2017), alguns autores ainda utilizam o modelo tripartite de validade (para mais detalhes ver Valentini & Damásio, 2016). No entanto, há certa clareza de que quanto mais evidências se somam, melhor será a qualidade atestada do instrumento. Ou seja, a validade não é um indicador dicotômico (i.e., o teste é ou não é válido), e sim resultado de um processo contínuo e cumulativo (Ambiel & Carvalho, 2017; Carvalho & Ambiel, 2017). Em outras palavras, ao se construir um instrumento psicométrico, é preciso considerar sempre as melhores e mais robustas estratégias metodológicas existentes para averiguar os indicadores de validade. Além disso, outro aspecto fundamental para a concepção de evidência de validade vigente é o caráter contextual e processual não só da construção, mas da aplicação do instrumento e da interpretação dos seus escores. Essa é a maior contribuição da versão revisada do conceito de (evidências) de validade.
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			Fator


			Tatiana Quarti Irigaray


			Fator pode ser definido como uma variável latente que influencia outras variáveis, que compartilham uma covariância em comum (Damásio, 2012), e que melhor representa um conjunto de variáveis observadas (Brown, 2006). As variáveis agrupam-se em um fator quando apresentam uma variância em comum, ou seja, são influenciadas pelo mesmo construto subjacente (Brown, 2006).


			A análise de variáveis latentes originou-se do trabalho de Spearman (1904), que desenvolveu modelos de análise fatorial para variáveis contínuas no contexto dos testes de inteligência. O princípio estatístico básico desse modelo era simples, ou seja, se uma variável latente estivesse subjacente a um número de variáveis observadas, condicionando-se à variável latente as variáveis observadas, elas se tornariam estatisticamente independentes (Borsboom, Mellenbergh, & Van Heerden, 2003).


			Para se obter os fatores de um instrumento utiliza-se a análise fatorial exploratória, que é uma técnica estatística que permite a redução de dados provenientes de um conjunto de itens a um menor número de variáveis (Damásio, 2012). Isso é feito por meio das correlações entre os itens de um teste, agrupando-as em fatores. Isto é, o conjunto de itens que apresenta correlação entre si é denominado de fator. Os fatores agrupam os diversos itens em um conjunto menor com uma perda mínima de informação. Os itens de determinado fator podem ter correlações com outros fatores do mesmo teste, no entanto, devem ser suficientemente baixas para que fiquem em fatores diferentes (Pacico & Hutz, 2015).


			Segundo Haig (2005), a análise fatorial exploratória auxilia os pesquisadores a gerar teorias com mérito explicativo legítimo. Para o autor, o modelo de análise fatorial parte do princípio da causa comum. Assim, os fundamentos conceituais da análise fatorial partiriam do pressuposto de uma causação comum, que é caracterizada pela suposição de que as variáveis observadas são explicadas por fatores subjacentes, e que a covariância entre as variáveis observadas se deve, em maior parte, ao compartilhamento dessa causa comum (um ou mais fatores comuns). De acordo com essa perspectiva, os fatores comuns mencionados na suposição devem ser considerados como variáveis causais subjacentes. Dessa forma, na análise fatorial, a estrutura de covariância observada é uma função da causa comum.


			De maneira diferente, a análise fatorial confirmatória parte de um modelo teórico com hipóteses propostas pelo pesquisador sobre quais itens compõem os fatores e busca a confirmação. Esse tipo de análise permite verificar se os itens estão relacionados aos seus respectivos fatores pressupostos antecipadamente pelo pesquisador (Pacico & Hutz, 2015). Haig (2005) defende que a análise fatorial exploratória é um método útil de geração de teoria, que pode ser empregado em conjunto com a análise fatorial confirmatória e outros métodos de avaliação da teoria. Para Damásio (2012), a obtenção de modelos fatoriais adequados depende das decisões tomadas durante a realização de uma análise fatorial exploratória, que devem ser pautadas em critérios teóricos e metodológicos claros.


			Borsboom, Mellenbergh e Van Heerden (2003) afirmam que um modelo de variável latente para investigação do processo de resposta pode não provar a existência de variáveis latentes operando de forma causal. O modelo não formula isso como uma hipótese e, consequentemente, o ajuste desses modelos pode ser apresentado como uma evidência que apoia essa hipótese. Para os autores, o tipo de relação causal testada na modelagem de variáveis é semelhante à influência exercida pela variável latente em relação ao nível individual. Os autores defendem que sem uma interpretação realista das variáveis latentes é difícil justificar o uso da análise de variáveis latentes. Ao mesmo tempo, a relação entre as variáveis latentes e os processos individuais se mostra fraca para defender interpretações causais de variáveis latentes em relação ao nível individual. A modelagem de processos individuais e sua vinculação a variáveis latentes entre sujeitos é possível e tornou-se um campo crescente da psicometria. 
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			Fidedignidade


			Arthur de Almeida Berberian


			Fidedignidade refere-se ao grau em que resultados de um teste são confiáveis ou dignos de confiança. Denota o grau em que são consistentes ou constantes, se o teste fosse repetido numa mesma amostra e em momentos diferentes (Urbina, 2014). Considere o seguinte exemplo ilustrativo: se uma trena a laser mostrou uma leitura de 3 metros para a altura de uma parede e uma leitura de 2,92 metros no minuto seguinte, a trena seria considerada não confiável, assumindo que não ocorreu alteração no tamanho da parede. Assim, mesmo que um instrumento preencha critérios de excelência que atestem sua validade (no exemplo, a trena continua mensurando unidades métricas), se ele carecer de fidedignidade, será impossível confiar em seus resultados.


			Existem diferentes procedimentos para averiguar a fidedignidade de um instrumento (Anastasi & Urbina, 2000). Estes procedimentos verificam o grau em que os resultados observados de um teste estão livres de erros. Quanto mais suscetível a erros, maiores serão as flutuações e imprecisões dos resultados de um teste. Na teoria clássica dos testes, a fidedignidade é compreendida pela seguinte equação: Xobservado= Xverdadeiro+ Xerro.


			O escore mensurado é o escore observado (Xobservado). Ele é resultado da soma entre o escore verdadeiro e os erros de medidas. O escore verdadeiro (Xverdadeiro) é uma ideia hipotética de medida que seria totalmente livre de erros. É hipotética porque, na prática, todas as medidas são sujeitas a erros, ou seja, sempre haverá algum grau de imprecisão. Os erros de medida (Xerro) são variáveis irrelevantes e incontroláveis que influenciam no resultado do teste. Eles também não podem ser totalmente conhecidos, pois, além de poderem ser desconhecidos, podem ser aleatórios. Contudo, existe uma quantidade de variáveis que são sistematizadas (e.g., condições e ambiente da testagem, maneiras de aplicação e correção dos testes) e podem ser controladas. Segundo Urbina (2014), existem três fontes de erros: a) o contexto no qual a avaliação ocorre (e.g., ambiente, motivo da testagem, administrador do teste); b) o avaliando (e.g., motivação, oscilações de humor); e c) o teste em si. 


			Basicamente os procedimentos de fidedignidade respondem a duas perguntas básicas: grau de estabilidade dos resultados (e.g., teste e reteste de um mesmo instrumento) e equivalência de resultados (e.g., alfa de Cronbach) (DeVon et al., 2007). A estabilidade ou constância é testada quando se espera que o construto não sofra alterações. A fidedignidade por equivalência verifica se os itens de um instrumento apresentam graus de consistência, indicando que são consistentes para mensurar um mesmo construto.


			Cinco são os procedimentos de fidedignidade (Urbina, 2014): 1) teste-reteste, 2) forma alternada imediata e postergada, 3) método das metades (split-half), 4) Kuder-Richardson e coeficiente alfa de Cronbach, e 5) precisão entre avaliadores. 


			Teste-reteste: consiste em realizar a mesma testagem em dois momentos diferentes e com a mesma amostra. Pode-se estimar a constância do instrumento de dois modos: a magnitude correlacional ou o coeficiente de correlação intraclasse, que leva em consideração alterações no nível médio (Fisher, 1925; Koo & Li, 2016). Como “regra de ouro”, o intervalo de tempo aceito para retestar uma mesma amostra deve ser longo o suficiente para que os avaliados não recordem suas respostas originais, e, ao mesmo tempo, não ultrapassar o tempo necessário para que oscilações naturais nas respostas ocorram (Trochim, 2001). Este procedimento é relevante para construtos psicológicos que tendem a permanecer estáveis ao longo do tempo (e.g., traços de personalidade, inteligência fluída).


			Forma alternada imediata ou postergada: consiste em utilizar formas equivalentes de um mesmo teste, seja tão cedo quanto algumas horas de intervalo (imediato), seja algumas semanas ou meses de intervalo (postergado) (Urbina, 2014). A estimação da fidedignidade é feita do mesmo modo que o procedimento teste-reteste.


			Método das metades (split-half): consiste na aplicação única de um instrumento em uma única amostra. A análise de fidedignidade é feita pela divisão dos itens em duas partes paralelas (split-half). Cada parte paralela recebe uma pontuação separada, como se fossem dois testes (Waltz, Strickland, & Lenz, 2005). Por exemplo, um escore é derivado da soma da pontuação dos itens pares (2, 4, 6, 8, 10...) e outro escore, da soma de itens ímpares (1, 3, 5, 7, 9...). É esperado que todos os itens, por testarem o mesmo construto, alcancem média de pontuação, variância e coeficientes alfa aproximadamente iguais. Vale lembrar que a quantidade de itens de um teste afeta o escore de magnitude correlacional. Por isso, uma correção denominada Spearman-Brown se faz necessária.


			Kuder-Richardson e coeficiente alfa de Cronbach: é uma fórmula matemática que considera cada item como uma medida paralela do construto. Por meio da covariância entre os itens, pode-se estimar o quão bem os itens são consistentes conceitualmente. Kuder-Richardson faz tal estimativa para itens dicotômicos, enquanto o alfa de Cronbach é utilizado para itens politômicos. 


			Fidedignidade entre avaliadores: mesmo que um instrumento apresente bons índices de fidedignidade, seus resultados podem sofrer variações em virtude de imprecisões quanto a sua forma de aplicação, pontuação e interpretação. Em contextos clínicos, tais imprecisões influenciam diretamente o estabelecimento de psicodiagnósticos, decisões sobre plano de tratamento e a verificação da eficácia de tratamentos. Em contexto de pesquisas, as imprecisões afetam os critérios de inclusão e exclusão de participantes de pesquisas, mensuração da eficácia de tratamentos e a qualidade das relações entre variáveis. Normalmente, essa fidedignidade é estimada por coeficientes de correlação intraclasse (CCI), estatística Kappa de Cohen e por funcionamento diferencial dos itens (DIF) (Koo & Li, 2016; Walker & Sahin, 2020). Como sugestão para melhora da fidedignidade entre avaliadores, sugere-se seguir métodos de treinamentos desenvolvidos por diversos pesquisadores e grupos de pesquisas (Callahan, 2015; Cappelleri, Deal & Petrie, 2017; Opler, Yavorsky, & Daniel, 2017).
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			Folha de Resposta


			Leonardo de Oliveira Barros


			Folha de resposta refere-se ao material no qual ocorre o registro das respostas dadas por uma pessoa em um teste específico (American Educational Research Association [AERA], American Psychological Association [APA], National Council on Measurement in Education [NCME], 2014). De tal modo, a folha de resposta constitui-se material integrante dos testes psicológicos e pode ser encontrada tanto nas versões físicas como informatizadas, dependendo do formato de aplicação do instrumento. Além das diferentes versões, a folha de resposta pode ser um material separado do caderno de aplicação – que contém os estímulos do instrumento –, no qual apenas são registradas as respostas do cliente ou pode ser a própria folha de aplicação do teste, contendo as instruções, os estímulos/itens e a chave de resposta. Com base nas especificidades e instruções presentes nos manuais dos testes psicológicos, a folha de resposta deve ser preenchida pelo próprio avaliado ou pelo profissional que conduz o processo avaliativo.
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